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1. PROJETO: FICHA RESUMO 

A. TÍTULO DO PROJETO:  
Parceria para a melhoria da prestação de serviços através do 
reforço da Gestão e Supervisão das Finanças Públicas em Timor-
Leste (PFMO) 

B. PAÍS/REGIÃO:  Timor-Leste 

C. SETOR E/OU EIXO/ÁREA: 
Setor Focal 1 – Boa Governação  
Programa Indicativo Nacional (PIN/Timor-Leste) 2014-2020 

D. ODS: 

Objetivo 1: Erradicação da pobreza  
Objetivo 10: Redução das Desigualdades 
Objetivo 16: Paz, Justiça e Instituições Fortes 
Objetivo 17: Parcerias para a Implementação dos Objetivos 

E. OBJETIVO DA INTERVENÇÃO: 

Melhorar o desenvolvimento sustentável em Timor-Leste através 
de uma prestação de serviços públicos mais eficaz, íntegra, 
transparente, responsável e orientada para o cidadão, em linha 
com o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030. 

F. GRUPOS-ALVO E/OU BENEFICIÁRIOS 
FINAIS: 

Grupos-alvo: 

• Deputados e técnicos do Parlamento Nacional, em particular 
das Comissões que tenham a cargo matérias como Assuntos 
Constitucionais e Finanças Públicas; 

• Auditores e Juízes do Tribunal de Recurso e da Câmara de 
Contas; 

• Magistrados da Procuradoria-Geral da República e do 
Ministério Público; 

• Auditores e Inspetores da Inspeção Geral do Estado; 

• Investigadores e Especialistas criminais da Polícia Científica de 
Investigação Criminal; 

• Investigadores e Especialistas da Comissão Anti-Corrupção; 

• Técnicos do Fórum de Organizações Não Governamentais de 
Timor-Leste, Rede Nacional de Auditoria Social e demais 
técnicos das Organizações da Sociedade Civil membros da 
rede; 

• Técnicos da Secretaria de Estado da Comunicação Social e 
jornalistas timorenses; 

Beneficiários finais: 

• Sociedade e população timorense em geral.  

G. DOCUMENTO DE PROGRAMAÇÃO 11º FED – Programa Indicativo Nacional (PIN) 2014-2020 

H. MODALIDADE DE EXECUÇÃO 
Gestão Indireta  
Camões, I.P (Portugal)  

I. CÓDIGOS SETORIAIS CAD/CRS 

15111 – Gestão das Finanças Públicas 
15113 – Instituições e Organismos Anticorrupção 
15150 – Participação Democrática e Sociedade Civil 
15152 – Legislaturas e Partidos Políticos 
15153 – Media e Livre Fluxo de Informação 
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J. MARCADORES CAD/CRS 

Objetivos estratégicos 
gerais 

Objetivo 
não visado 

Objetivo 
importante 

Objetivo 
principal 

Desenvolvimento da 
participação/ boa 
governação 

  X 

Ajudas no domínio do 
ambiente 

X   

Igualdade de género 
(incluindo a 
participação das 
mulheres no 
desenvolvimento) 

 X  

Desenvolvimento do 
Comércio 

 X  

Saúde reprodutiva, 
materno-infantil 

X   

Marcadores da 
Convenção do Rio 

Objetivo 
não visado 

Objetivo 
importante 

Objetivo 
principal 

Diversidade biológica X   

Luta contra 
desertificação 

X 
  

Mitigação alterações 
climáticas 

X 
  

Adaptação às 
alterações climáticas 

X 
  

 

K. PARCEIROS: 

Timor-Leste: 

• Parlamento Nacional (PN); 

• Procuradoria-Geral da República (PGR)/Ministério Público; 

• Tribunal de Recurso / Câmara de Contas (CdC); 

• Inspeção-Geral do Estado (IGE); 

• Polícia Cientifica de Investigação Criminal (PCIC); 

• Comissão Anticorrupção (CAC); 

• Fórum das ONG de Timor-Leste (FONGTIL); 

• Rede Nacional de Auditoria Social (ReNAS); 

• Ministério com tutela sobre regulamentação da atividade dos 
órgãos de comunicação social; 

• Centro de Formação Jurídica e Judiciária. 
Portugal: 

• Assembleia da República (AR); 

• Procuradoria-Geral da República/Ministério Público (PGR/MP); 

• Ministério das Finanças; 

• Tribunal de Contas (TdC); 

• Polícia Judiciária; 

• Centro Protocolar de Formação para Jornalistas (CENJOR); 

• Centro de Estudos Judiciários (CEJ); 

• Conselho Superior de Magistratura (CSM). 

L. DURAÇÃO E CALENDÁRIO PREVISTO: 
Início – setembro 2017 
Fim – março 2022 

M. CUSTO DO PROJETO: 
Custo total (não inclui auditoria e avaliação final)   
EUR 12.600.000 

N. PLANO DE FINANCIAMENTO: 
Contribuição 11º FED – EUR 12.000.000  
Contribuição CICL – EUR 600.000 
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O. RESUMO DO PROJETO: O projeto assenta na capacitação institucional e na promoção do diálogo e 
cooperação entre as instituições do Estado com responsabilidades na supervisão e gestão das finanças 
públicas, as organizações da sociedade civil e os órgãos da comunicação social, com um objetivo comum: 
reforçar o sistema de pesos e contrapesos de modo a que atores estatais e não-estatais, designadamente 
Parlamento Nacional, Câmara de Contas, Comissão Anticorrupção, Polícia Científica de Investigação Criminal, 
Inspeção-Geral do Estado, organizações da sociedade civil e órgãos de comunicação social, possam 
desempenhar plenamente os respetivos papéis na fiscalização e acompanhamento das políticas, participando 
ativamente e garantindo uma supervisão e controlo regular da prestação dos serviços públicos. 
 
Neste sentido, pretende-se capacitar as entidades envolvidas na ação de modo a criar condições para estas 
cumpram os respetivos mandatos, potenciando a articulação e cooperação interinstitucional. A abordagem 
metodológica proposta visa assim colmatar debilidades comuns encontradas aquando da identificação e 
formulação da ação, assentando em: 

• Reforço da cooperação entre instituições nacionais e dinamização de parcerias com entidades pares; 

• Apoio à definição e clarificação do quadro legal e institucional, sempre que necessário; 

• Realização de campanhas de sensibilização para o reforço da cidadania e da auditoria social; 
 
De forma transversal a todas as entidades beneficiárias, será implementada formação intensiva em língua 
portuguesa de nível técnico, adaptada ao contexto de trabalho de cada entidade, face às debilidades no 
domínio desta língua oficial. De igual modo, todas as atividades a desenvolver no âmbito deste projeto terão 
em consideração a promoção da participação equilibrada de homens e mulheres na formação e um 
planeamento e definição de políticas sensíveis ao género. 
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2. APRESENTAÇÃO DO PROJETO 
 

A. ENQUADRAMENTO/ CONTEXTO 
 
A.1. SETOR DA INTERVENÇÃO 
 
Timor-Leste tem mostrado um forte empenho em implementar reformas relevantes em matéria de 
Gestão das Finanças Públicas, consolidando o seu quadro institucional para reforçar as finanças e a 
boa governação económica e democrática, de modo a aumentar a transparência orçamental. Alguns 
dos principais objetivos do governo timorense na área em questão prendem-se com: 

• A continuação das reformas em curso, para criar uma cultura de responsabilização e 
transparência e também de menor burocratização no setor público; 

• O reforço de competências profissionais, que incidirá, entre outros aspetos, no aumento dos 
níveis académicos, das qualificações, conhecimentos e das capacidades técnicas dos 
profissionais do setor.  

 
A supervisão independente das atividades e do desempenho do governo nesta temática pelas 
entidades dos pesos e contrapesos - Parlamento Nacional, Tribunal de Recurso/Câmara de Contas, 
Procuradoria-Geral/Ministério Público, Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC), Comissão 
Anti-Corrupção (CAC), Inspeção Geral do Estado (IGE), Sociedade Civil, Comunicação Social - está 
prevista no quadro constitucional e legislativo e tem vindo a acontecer, embora ainda se denotem 
algumas debilidades. 
 
Têm sido relatadas melhorias pontuais na tomada de decisões judiciais e de outras instituições de 
supervisão, bem como na participação dos diversos atores, incluindo a sociedade civil. Para além 
disso, foram ainda empreendidos esforços importantes na investigação e processamento em 
julgamentos com base em alegações de má gestão de fundos públicos, investigados pela CAC, IGE e 
Ministério Público.  
 
Por sua vez, também o Parlamento Nacional tem vindo a desempenhar o seu papel nas discussões 
anuais sobre o Orçamento e a Conta Geral do Estado, com base nos relatórios produzidos pela 
Câmara de Contas.  
 
Contudo, estas entidades carecem de recursos humanos devidamente qualificados, que a par da 
fraca articulação e cooperação interinstitucional, tem sido uma das principais causas da fragilidade 
das instituições. Aquelas instituições ainda se encontram dependentes de assistências técnicas 
internacionais para desempenharem as suas funções e mandatos, uma vez que os profissionais 
timorenses, para além de, em algumas áreas, serem insuficientes, ainda não reúnem as 
competências técnicas necessárias para dar resposta às necessidades. Porém, tem-se verificado que 
estas assistências técnicas que são praticadas em Timor-Leste, muitas vezes acabam por se substituir 
às funções dos técnicos em vez de servirem de vetores de capacitação dos mesmos, colocando assim 
em causa a sustentabilidade das ações e o reforço institucional. 
 
É neste contexto que a União Europeia e o Camões, I.P. vêm através deste projeto apoiar e 
complementar os esforços de Timor-Leste, no sentido de reforçar a formação e capacitação dos 
profissionais timorenses afetos às instituições envolvidas nesta intervenção, assegurando que estes 
consigam no final da intervenção desempenhar de forma independente as suas funções e mandatos. 
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Setor da Justiça 
Sendo a Justiça um setor basilar do Estado de Direito, o seu adequado e regular funcionamento 
constitui uma condição essencial para o respeito pelos direitos fundamentais de todos os cidadãos, 
bem como para o desenvolvimento económico e social e a consolidação da paz e da própria 
democracia de Timor-Leste.  
 
Neste contexto, e visando o desenvolvimento e aperfeiçoamento contínuo do funcionamento das 
instituições fundamentais num Estado de Direito, foram identificados nos últimos anos, como alguns 
dos pilares da consolidação da democracia financeira e da investigação criminal, o estabelecimento 
da PCIC e da CAC1 e a criação da CdC2 - a integrar no futuro Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e 
de Contas (TSAFC) –, procurando promover, assim, a boa governação e uma maior transparência da 
gestão pública.  
 
Com efeito, é de salientar que a criação da CdC permitiu consolidar o papel do Parlamento Nacional, 
designadamente no que respeita à sua função fiscalizadora, contribuindo para uma maior 
responsabilização e transparência da atividade governativa, bem como para uma melhor utilização 
dos recursos financeiros e prestação de serviços públicos.  
 

Têm vindo igualmente a ser desenvolvidos esforços pela IGE, CAC e pelo Ministério Público, no 
sentido de investigar e julgar os indícios detetados em matéria de má gestão pública e corrupção 
praticada por funcionários públicos e membros do Governo. Contudo, a escassez de técnicos 
qualificados nestas matérias, a reduzida proficiência na língua portuguesa transversal a todos os 
setores da administração pública, assim como a ausência de estratégias eficazes de capacitação 
técnica e científica continuam a representar grandes desafios para o funcionamento pleno e eficaz 
destas instituições.  
 
O mesmo se verifica relativamente ao Parlamento Nacional, à CdC e à PCIC que ainda dependem 
tecnicamente de assessores internacionais, os quais continuam a fazer trabalho corrente ao invés de 
atividades de formação on-the-job, tutoria, mentoria e capacitação técnica especializada dos técnicos 
timorenses. Revela-se, assim, a necessidade de promover uma real e efetiva transferência de 
conhecimentos, que continua por concretizar, de modo a permitir o pleno desempenho das 
atribuições e competências das instituições através dos seus técnicos nacionais. 
 
Não obstante, verifica-se a existência de uma estrutura de governação económica e financeira 
relativamente forte e nos termos constitucionalmente prescritos que promove a prestação de contas 
e a sua fiscalização judicial e política em paralelo com uma sociedade civil ativa, o que tem sido 
alcançado, em boa parte, pela assistência financeira que tem sido prestada pela União Europeia e por 
outros doadores que se tem revelado essencial no apoio aos esforços do Governo na construção e 
capacitação destas novas instituições estatais.  
 
A capacitação dos seus recursos humanos mantém-se assim ainda um claro e indispensável desafio 
para garantir o funcionamento pleno e eficaz das instituições.  
 

 
1 Em 2009 através do Decreto-Lei nº 8/2009, de 15 de Julho. 
2 Em 2011 através do Decreto-Lei nº 9/2011, de 17 de agosto. De assinalar o Memorando de Entendimento celebrado entre 

o Ministério da Justiça de Timor-Leste e o Tribunal de Contas de Portugal, em 2008, com vista a promover uma 
cooperação estreita no processo de constituição de uma instituição similar em Timor-Leste. 
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Em conformidade, com o exposto ao longo dos parágrafos anteriores, e de modo a dar resposta aos 
desafios identificados, este projeto irá criar um novo paradigma através da sua abordagem integrada 
e multi-atores que visa promover uma melhor relação de cooperação interinstitucional.  
 
Na componente da formação e capacitação técnica especializada, nomeadamente em matérias de 
investigação criminal, assegurar-se-á que seja considerado, em cada ação, um conjunto diversificado 
de beneficiários da mesma, incluindo juízes, magistrados e técnicos do Ministério Público, dirigentes 
e funcionários da CAC, PCIC e da IGE.  
 
O mesmo se verificará relativamente às temáticas da gestão de fundos públicos e responsabilidade 
financeira, cujo controlo e efetivação assenta, em particular, nas competências da CdC e do 
Ministério Público, mas que, pelo fato dos indícios da sua prática poderem ser detetados 
transversalmente em todos os serviços da administração pública, revestirão um particular interesse 
para todas as entidades com competências em matéria de fiscalização e auditoria dos serviços da 
administração pública, nomeadamente a IGE. 
 
Políticas Públicas para o Setor da Justiça 
Entre as políticas e estratégias de Timor-Leste, relevantes para a iniciativa em questão, importa 
referir o Plano Estratégico para o Setor da Justiça 2011-2030 – que é uma referência para todas as 
instituições públicas e parceiros de desenvolvimento e identifica as instituições com relevância no 
setor e os principais desafios associados às suas atribuições e competências, num panorama de 
curto, médio e longo prazo. De facto, este Plano foca-se no reconhecimento de que é necessário 
reforçar a coordenação e alinhar a ação das principais instituições da justiça em torno de uma visão 
comum e de uma direção estratégica para o setor a curto, médio e longo prazo. 
 
Especificamente, e entre outras, o referido Plano estabelece como objetivos:  

a) Melhorar a coordenação do setor;  
b) Desconcentrar os serviços de justiça;  
c) Estabelecer as instituições previstas na Constituição e na lei;  
d) Melhorar a capacidade das instituições para cumprirem os seus mandatos;  
e) Desenvolver a capacidade dos órgãos de supervisão e controlo;  
f) Garantir um apoio e assistência jurídica efetiva e de qualidade;  
g) Aperfeiçoar sistemas de gestão e procedimentos;  
h) Divulgar o sistema de justiça, as leis e direitos fundamentais junto das populações.  

 
Também o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030 é de extrema importância para o setor 
da justiça, contando com cinco áreas temáticas (Capital Social, Desenvolvimento de Infraestruturas, 
Desenvolvimento Económico, Quadro Institucional e Contexto Económico e Direção 
Macroeconómica) que mantêm a sua relevância no sentido de continuarem a ser apoiadas visando, 
designadamente, o reforço e a consolidação, em geral, do sistema jurídico de matriz civilista 
existente em Timor-Leste e, em particular, dos conhecimentos técnicos altamente especializados 
entretanto adquiridos pelos funcionários inseridos nas novas carreiras criadas nos anos mais 
recentes (vg auditor3, especialista anticorrupção4, investigador5).  

 
3 Estatuto da carreira de regime especial de auditor da Câmara de Contas - Decreto-Lei nº 20/2014, de 6 de 
agosto. 
4 Carreira de especialista anti-corrupção - Decreto-Lei nº 24/2015, de 29 de Julho. 
5 Orgânica da Polícia Cientifica e de Investigação Criminal - Decreto-Lei nº 15/2014, de 14 de Maio. 
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Nos termos deste Plano, e por estar explicitado no Artigo n.º 123.º da Constituição da República 
Democrática de Timor-Leste, prevê-se a criação e implementação do Tribunal Superior 
Administrativo, Fiscal e de Contas (TSAFC), do qual a Câmara de Contas (cujo período de instalação 
previsto na sua lei orgânica de 5 anos terminou em 2016) é apenas uma Secção. Além da sua 
existência constituir um imperativo constitucional, é reconhecida a necessidade urgente de ser 
criado este novo órgão judicial, uma vez que o Tribunal de Recurso continua a exercer todas as 
funções cometidas a este Tribunal Superior, bem como as do Supremo Tribunal de Justiça, até que 
estes se encontrem estabelecidos. 
 
Da mesma forma, o Documento de Estratégia País que define a cooperação entre a República 
Democrática de Timor-Leste e a União Europeia para o período 2014-2020 reconhece a importância 
da “Boa Governação” considerando-a como o seu primeiro eixo focal. A este eixo são atribuídos EUR 
30 milhões através do Programa Indicativo Nacional (PIN) 2014-2020 para Timor-Leste 6. A análise do 
contexto global do país, levada a cabo durante a programação do PIN, é recente e abrangente e não 
ocorreram alterações drásticas no contexto que venham colocar em causa o desenho e estratégia da 
ação formulada. As instituições existem, estão contextualizadas legal e juridicamente, têm a mesma 
estrutura, estão em funcionamento, mas dependendo em larga escala de apoio técnico estrangeiro – 
problema já anteriormente identificado. 
 
O PIN para Timor-Leste considera a Boa Governação um dos dois setores focais de cooperação com a 
UE durante o período de programação em vigência. O presente Projeto centra-se especificamente 
sobre a boa governação económica e financeira, mais especificamente na formação e capacitação de 
quadros timorenses visando garantir instituições estatais efetivas e funcionais. Este foco é coerente 
com o Novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento7 que adota uma abordagem global dos 
meios de execução, bem como políticas sólidas e reforçadas da coerência, lembrando que a 
cooperação para o desenvolvimento da UE deve sempre ser encarada no contexto dos esforços dos 
países parceiros europeus, como neste caso por um dos seus Estados Membros.  
 
O Novo Consenso assume que a boa governação, a democracia e o Estado de Direito são vitais para o 
desenvolvimento sustentável pelo que a UE e os seus Estados-Membros promoverão instituições 
responsáveis e transparentes, incluindo Parlamentos nacionais, assim como a tomada de decisões 
participativas e o acesso público à informação; promoverão Tribunais independentes e imparciais e 
apoiarão a prestação de justiça justa, apoiarão também iniciativas para combater a corrupção e 
introduzir mais transparência e responsabilidade no financiamento público e na prestação de 
serviços públicos.  
 

Setor da Sociedade Civil 
A sociedade civil, enquanto estrutura composta por associações de diversa natureza, serve como 
plataforma mediadora entre os cidadãos e os poderes públicos e detém um papel essencial em 
democracia.  
 
O número de Organizações da Sociedade Civil (OSC) tem vindo a aumentar em Timor-Leste, e estas 
são, por norma, interessadas, apesar das suas enormes fragilidades. Independentemente das suas 

 
6 O montante global do PIN é de EUR 95 milhões, dos quais EUR 30 milhões (31,6%) alocados ao eixo focal “Boa 
Governação”, EUR 57 milhões (60,0%) ao eixo focal “Desenvolvimento Rural” e EUR 8 milhões (8,4%) a 
“Medidas de suporte”. 
7 https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/european-consensus-on-evelopment-20170602_en.pdf  

https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/european-consensus-on-evelopment-20170602_en.pdf
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limitações, algumas organizações têm-se envolvido cada vez mais no debate público exercendo 
alguma advocacia junto do Governo, especialmente em termos de orçamentação e feitura de leis, e 
cumprindo também de alguma forma o seu papel de supervisão e verificação da atuação do 
Governo, nomeadamente das suas políticas e do seu desempenho, em particular na gestão das 
finanças públicas e na prestação de serviços aos cidadãos.  
 
Nos últimos anos, tem vindo a ser amplamente discutido pelos atores estatais e não-estatais um 
novo conceito de acompanhamento e controlo da gestão pública – a designada Auditoria Social –, 
que é defendida por diversas organizações e assumida nas intervenções do próprio Governo, em 
particular pelo Primeiro-Ministro8 do VI Governo Constitucional. Através da Auditoria Social, procura-
se obter a inclusão social de todos os cidadãos, desenvolver parcerias e promover a 
responsabilização em matéria de governação, através de mais eficiência e eficácia dos serviços 
públicos. 
 
Este tipo de auditoria, profusamente desenvolvido e praticado na Índia e nas Filipinas, consiste na 
fiscalização pela própria sociedade da efetiva execução física e financeira das infraestruturas 
programadas/executadas pelo Governo, assumindo particular importância quanto às obras 
realizadas nos municípios, na medida em que as deslocações das entidades do Estado com 
competências em matéria de controlo são menos frequentes, existindo assim menor capacidade de 
controlo e verificação social.  
 
Neste contexto, realça-se o projeto “Melhorar a Responsabilização do Governo através de Auditoria 
Social em Timor-Leste”, co-implementado pela FONGTIL e pela The Asia Foundation, em estreita 
colaboração com a Unidade de Auditoria Social do Gabinete do Primeiro-Ministro, financiado pela 
União Europeia para reforçar a auditoria social e apoiar a aceitação do governo sobre as 
recomendações daí resultantes por parte da sociedade civil. 
 
O referido projeto tem unido esforços da sociedade civil e do governo visando o desenvolvimento de 
um Manual para a Auditoria Social (Handbook for Social Audit) para Timor-Leste, cujo objetivo será 
consolidar as boas práticas existentes num documento de referência e promover uma abordagem 
consistente e sistemática à auditoria social. 
 
 
Políticas Públicas para o Setor da Sociedade Civil: 
Em maio de 2015, foi assinado um Memorando de Entendimento entre este e o FONGTIL, primeira 
plataforma de ONGs criada em Timor-Leste e, para facilitar esta nova parceria, foi criada no Gabinete 
do Primeiro Ministro uma Unidade de Auditoria Social (UAS). Este Memorando de Entendimento visa 
facilitar as relações e o diálogo entre a Sociedade Civil e o Governo e fomentar a colaboração entre 
ambos para a fiscalização da execução do Orçamento Geral do Estado e na prestação de serviços 
públicos à população.  
 

 
8 Discurso do Primeiro-ministro na Sessão de Encerramento do Segundo Fórum da Sociedade Civil da CPLP (Díli, 17 de Julho 

de 2015), disponível em: http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2015/07/II-Forum-da-Sociedade-Civil-da-
CPLP_17.07.20151.pdf 
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A UAS assume ainda mais importância no contexto do processo de descentralização em curso, para 
permitir reforçar as capacidades de supervisão e controlo social sobre a gestão de finanças públicas 
localmente.  
 
A UAS tem quatro áreas principais de atuação previstas, nomeadamente comunicação (servindo de 
interface entre a Rede Nacional de Auditores Sociais - ReNAS - e o Governo), gestão das respostas 
por parte do Governo, nomeadamente pelos ministérios setoriais, sobre as solicitações das OSC, 
verificação das informações dando seguimento às consultas efetuadas pelas OSC e socialização da 
iniciativa da auditoria social, uma vez que ainda persistem dúvidas e desconfianças, tanto por parte 
do Governo, como da sociedade civil sobre este mecanismo de diálogo ainda pouco conhecido.  
 
A UAS apresenta ainda debilidades na sua capacidade de atuação, em particular em termos de 
capacidade dos seus recursos humanos, de conhecimento técnico e prática de trabalho na supervisão 
da execução do Orçamento do Estado ou da despesa pública - tanto dos técnicos como das OSC e da 
comunicação social (tendo por base casos concretos a serem analisados) -, mas também de 
sensibilização necessária junto do Governo e das OSC sobre o mecanismo de auditoria social. No 
entanto, o mecanismo parece promissor num contexto de boa governação económica e financeira, 
merecendo, portanto, o apoio deste projeto. 
 
Em 2015, para promover a participação ativa da sociedade civil e melhorar a governação, o Governo 
da República de Timor-Leste assinou um Memorando de Entendimento com o Fórum ONG Timor-
Leste (FONGTIL) para realizar auditoria social em quatro setores prioritários (agricultura, educação, 
infraestruturas e saúde). Neste seguimento, foi estabelecida pelas organizações da sociedade civil a 
Rede Nacional de Auditoria Social (ReNAS), a qual faz parte do Fórum ONG Timor-Leste (FONGTIL). 
 

 

Setor da Comunicação Social 
Os órgãos de comunicação social desempenham em todos os regimes democráticos um papel 
regulador do exercício do poder público, sendo que a boa governação democrática depende em 
grande medida da capacidade de o sistema mediático contribuir para a criação de uma opinião 
pública esclarecida, capaz de formar opiniões e tomar decisões de forma livre e responsável.  
 
À luz da doutrina do sistema de pesos e contrapesos, os órgãos de comunicação social assumem uma 
dupla função: por um lado, acompanham de forma independente o exercício do poder por parte das 
instituições políticas, exigindo transparência, prestação de contas e rigor na condução da vida 
pública, e, por outro, devem estimular os cidadãos a compreender e participar ativamente na 
dinâmica da vida pública. 

 
Em Timor-Leste, os órgãos de comunicação social apresentam as seguintes particularidades: 

a) Na imprensa escrita, existe uma grande diversidade de meios impressos (jornais): cinco 
jornais diários (Diáriu Independente, Diáriu Timoroman, Jornal Nacional Diário, Suara 
Timor Lorosae, Timor Post) e quatro jornais semanários (Dili Weekly, Mata Dalan, 
Semanário e Tempo Semanal), com reduzidas tiragens e com distribuição circunscrita 
sobretudo em Díli; 

b) Na televisão, a oferta nacional tem sido assegurada pela RTTL. A programação é 
essencialmente preenchida por conteúdos oferecidos por televisões internacionais, quase 
sem produção própria, apresentando apenas um jornal televisivo (seguido de um 
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noticiário breve em português). Apenas recentemente, em 2017, foi criado o primeiro 
canal generalista privado timorense, o “GMN”. 

 
Uma das principais características transversais a todos os órgãos de comunicação social em Timor-
Leste é a dificuldade em apresentarem conteúdos (jornalísticos e de entretenimento) que se 
aproximem das boas práticas internacionais. A estrutura é pouco consistente e as competências 
culturais e técnicas dos jornalistas são muito incipientes.  
 
Outra nota importante prende-se com o multilinguismo que os seus órgãos de comunicação social 
apresentam. A grande maioria dos conteúdos jornalísticos é difundida em tétum, mas é comum a 
publicação de conteúdos em português, indonésio e inglês. Contudo, verificam-se muitas 
inconsistências e falhas na utilização das duas línguas oficiais de Timor-Leste, embora as dificuldades 
na expressão do português sejam mais evidentes. A aprendizagem do português é frequentemente 
identificada como uma das suas principais necessidades ao nível da formação profissional, sendo 
disso exemplo os pedidos de apoio de todas as áreas de governação de Timor-Leste. 
 
No que respeita à regulação da comunicação social, até à aprovação da Lei da Comunicação Social 
não existia nenhum diploma que estabelecesse um enquadramento da atividade dos órgãos de 
comunicação social em Timor-Leste. Em termos de autorregulação, é de salientar que os jornalistas e 
as suas associações aprovaram num Congresso Nacional, em novembro de 2013, o Código de Ética 
dos Jornalistas de Timor-Leste. Contudo, se analisarmos os conteúdos jornalísticos da grande maioria 
dos órgãos de comunicação social timorenses, verificamos que existem ainda muitas dificuldades em 
aplicar esses princípios na prática diária das redações. Os jornalistas reconhecem esta realidade e 
consideram necessário desenvolver-se um maior aprofundamento e conhecimento relativamente às 
questões éticas do jornalismo.  
 
No que respeita à formação dos jornalistas de Timor-Leste, verifica-se que esta tem sido realizada 
essencialmente pela realidade empírica nas redações e da organização de alguns cursos de formação 
profissional por parte das associações de jornalistas ou de centros do Governo (CEFTEC, por 
exemplo).  
 
Muitas destas iniciativas surgem enquadradas em diferentes projetos de cooperação, 
nomeadamente o Programa da Comunicação Social da União Europeia e do Camões, I.P., e no 
Consultório da Língua para Jornalistas, financiado e implementado pelo Camões, I.P..  
 
O Programa da Comunicação Social apoiou, através de um protocolo com o CENJOR de Portugal, a 
realização de cursos de formação profissional no CEFTEC, o Centro de Formação da Presidência do 
Conselho de Ministros vocacionado para a formação dos assessores de comunicação social dos 
departamentos do Estado.  
 
 
Políticas Públicas para o Setor da Comunicação Social:  
Ao nível das políticas setoriais para a comunicação social, importa referir que o Programa do 
Governo estabelece como prioridades cinco objetivos:  

a) A criação da Agência de Notícias de Timor-Leste;  
b) A criação do Instituto Nacional de Formação de Jornalistas;  
c) A divulgação da Lei da Comunicação Social;  
d) Reforço da capacidade da RTTL e das Rádios Comunitárias e incentivo ao investimento do 

setor privado visando estimular a diversidade dos meios de comunicação social;  
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e) A constituição do Conselho de Imprensa, entidade administrativa independente prevista na 
Lei da Comunicação Social, que visa contribuir para garantir a independência dos meios de 
comunicação social e regular a conduta profissional dos jornalistas.  

 
Estas prioridades vão ao encontro dos grandes objetivos estabelecidos na Política Nacional de 
Comunicação Social (PNCS), definida pelo Governo em março de 2010 (cf. Resolução do Governo 
21/2010), na qual se afirma que a formação linguística deve constituir uma das prioridades para a 
formação dos jornalistas de Timor-Leste, bem como a formação em matérias ligadas ao exercício da 
cidadania e outras que contribuam para o exercício de um jornalismo isento, independente e 
responsável. 
 

 
A.2. PROBLEMAS A RESOLVER 
 
A documentação existente sobre os setores da justiça, comunicação social e sociedade civil em 
Timor-Leste, em particular o relatório de diagnóstico que resultou na identificação e formulação 
deste projeto, aponta como desafios centrais a persistência de debilidades nas instituições de pesos 
e contrapesos, que previnem o cumprimento dos seus papéis e mandatos – e, por conseguinte, a sua 
participação ativa nos processos de governação.  
 
Em larga medida, estas debilidades devem-se ao fato destas instituições, e do próprio país, serem 
ainda muito jovens, e não ter ainda decorrido tempo suficiente para uma maturação institucional e a 
capacitação dos respetivos recursos humanos – tanto em termos técnicos, como linguísticos. Estas, 
são aliás, as principais preocupações e os principais problemas a resolver, em paralelo com a fraca 
articulação entre instituições, de modo a fomentar uma adequada orçamentação e boa gestão das 
finanças públicas, bem como a qualidade dos serviços públicos. Importa ainda assinalar os seguintes 
desafios em diferentes níveis de intervenção da Ação, que são transversais ou decorrentes do 
problema central: 
 
Contexto político e estratégico 

- Fraca articulação e cooperação entre as diversas instituições e entidades responsáveis 
pelo sistema de pesos e contrapesos; 

- Ausência de diálogo e confiança entre as instituições e os órgãos de comunicação social e 
organizações da sociedade civil em matéria de monitoria e fiscalização do uso das 
finanças públicas e da eficácia das políticas públicas no terreno; 

- Quadro institucional pouco favorável e claro, com sobreposições de mandatos e de 
funções entre instituições que respondem a tutelas distintas, provocando às vezes 
conflitos institucionais e entre poderes. 

 
Contexto setorial e institucional 

- Insuficiente capacidade das instituições em desempenharem os seus mandatos e 
funções; 

- Reduzida eficiência em termos administrativos – arquivos, transcrições, informática – e 
em termos legais – pesquisa legal, elaboração e análise de códigos legais; 

- Fragilidades em termos financeiros e estatísticos; 
- Ineficiência do sistema e falta de articulação e comunicação para análise das finanças 

públicas e seguimento e monitoria da utilização dos recursos públicos; 
- Carência de pessoal de apoio técnico especializado, aliado a níveis baixos de 

desempenho em várias componentes da gestão organizacional destas entidades; 
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Capacidades dos recursos humanos 

- Défice de pessoal com sólida formação pedagógica e técnica nas instituições 
enquadradas na iniciativa – em particular de auditores, juízes, magistrados, inspetores, 
parlamentares e técnicos de apoio às Comissões Parlamentares; 

- Problema linguístico – estruturação incipiente, falta de uniformização ortográfica e de 
vocação científica do Tétum, a par de uma ainda grande carência de conhecimentos de 
Língua Portuguesa. 

 
 
A.3. OUTRAS INTERVENÇÕES 
 
Governo Timorense 
O VI Governo desenvolveu e adotou o Plano Estratégico para o Setor da Justiça 2011-2030, o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030, a Política Nacional de Comunicação Social (PNCS), pelo 
que o PFMO deverá ser articulado com todos estes programas e planos do Governo. 
 
União Europeia  
A UE tem desempenhado um papel importante no apoio à construção da nação timorense e na 
implementação dos princípios democráticos e do Estado de Direito, sendo exemplo disso o apoio à 
criação e ao reforço institucional duma boa parte das instituições do Estado relacionadas com a 
governação. O 10.º Fundo Europeu para o Desenvolvimento (FED), inicialmente avaliado em EUR 63 
milhões, mas que aumentou para EUR 91 milhões, manteve como principais áreas focais o 
desenvolvimento rural e institucional, adicionando uma terceira área focal de apoio, o setor da 
saúde. 
 
No âmbito do desenvolvimento institucional, a UE apoiou o Programa de Boa Governação que incluía 
os seguintes subprogramas: 

a) Programa de Justiça (implementado pelo Camões, I.P., na modalidade de cooperação 
delegada); 

b) Programa de Comunicação Social (implementado pelo Camões, I.P., na modalidade de 
cooperação delegada); 

c) Programa de Apoio ao Parlamento Nacional de Timor-Leste (implementado pelo PNUD). 

 
Mais recentemente, a UE assumiu um papel relevante no conhecimento e domínio das matérias 
inerentes ao controlo das finanças públicas, salientando-se o “Projeto para Reforço das 
Competências Técnicas e Funcionais das Instituições Superiores de Controlo (ISC), Parlamentos 
Nacionais e Sociedade Civil para o controlo das finanças públicas nos PALOP e em Timor-Leste” (Pro 
PALOP-TL ISC), assinado em 2013 entre a Delegação da União Europeia e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em Cabo Verde. 
 
Ainda no âmbito do Programa Indicativo Regional UE-PALOP-TL (10º FED) é de realçar o projeto 
atualmente em implementação pelo Camões, I.P. na modalidade de cooperação delegada, o Projeto 
de Apoio à Consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor-Leste (PACED). Este projeto tem 
como objetivos a afirmação e consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor-Leste, a 
prevenção e luta contra a corrupção, o branqueamento de capitais e a criminalidade organizada e, 
em particular, o tráfico de estupefacientes. Para tal, a sua intervenção centra-se em ações destinadas 
a reforçar a capacidade institucional das autoridades competentes a nível legislativo, executivo e 
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judiciário, promovendo o intercâmbio e partilha de conhecimento e boas práticas entre si. Apesar de 
este projeto ter áreas de intervenção e grupos-alvo em comum com o PFMO, no que diz respeito a 
Timor-Leste, não existem duplicações em termos de abordagem metodológica e de intervenção e 
haverá uma preocupação por parte do Camões, I.P. em promover complementaridades e sinergias 
entre as duas. 
 
Cooperação Portuguesa  
No que respeita à cooperação portuguesa, importa referir todo o trabalho que foi desenvolvido no 
âmbito dos já referidos Programa de Justiça e do Programa de Comunicação Social (implementado 
pelo Camões, I.P., na modalidade de cooperação delegada) e do Consultório da Língua para 
Jornalistas, projeto bilateral executado e financiado pelo Camões, I.P.  
 
Estes projetos, integrados no anterior Programa Indicativo de Cooperação (PIC) de Timor-Leste, 
visavam promover e fortalecer o sistema de justiça e da comunicação social, através da criação de 
instituições e reforço da formação dos seus técnicos.  
 
Uma vez que o Consultório da Língua para Jornalistas se encontra atualmente em implementação, e 
também prevê a capacitação dos profissionais de comunicação social de Timor-Leste, estão criadas 
oportunidades para se estabelecerem complementaridades com o PFMO, nomeadamente no que 
respeita à racionalização de recursos e meios e ao reforço das ligações entre a capacitação dos 
jornalistas e do Ministério com tutela sobre regulamentação da atividade dos órgãos de comunicação 
social. 
 
 

A.4. GRUPOS-ALVO E BENEFICIÁRIOS FINAIS 
 
Os principais grupos-alvo do PFMO são: 

a) Parlamento Nacional (deputados e técnicos, fundamentalmente das Comissões que 

tenham a cargo matérias como Assuntos Constitucionais e Finanças Públicas; 
b) Tribunal de Recurso e a Câmara de Contas (auditores e juízes); 
c) Procuradoria-Geral da República e Ministério Público (magistrados); 
d) Inspeção-Geral do Estado (auditores e inspetores); 
e) Comissão Anticorrupção (inspetores e demais funcionários); 
f) Polícia Científica de Investigação Criminal (inspetores que lidam diretamente com 

criminalidade económico-financeira); 
g) Organizações da Sociedade Civil (com foco nos membros da ReNAS e da FONGTIL); 
h) Órgãos da Comunicação Social (Ministério com tutela sobre regulamentação da atividade 

dos órgãos de comunicação social, e em última instância os próprios jornalistas 
timorenses). 

 
Os beneficiários finais do PFMO são fundamentalmente os cidadãos timorenses e a sociedade 
timorense no seu todo. 
  



 

Página 17 | 73 
 

A.5. REGIÃO DE INTERVENÇÃO  
 
As atividades do PFMO terão uma abrangência nacional, e como tal está previsto trabalho específico 
nos municípios com o envolvimento das organizações da sociedade civil a nível nacional, tendo em 
vista a sensibilização, a formação e a consolidação da capacidade de auditoria social. 
 
Não obstante, as atividades terão uma maior concentração em Díli, dada a localização da maioria das 
instituições e entidades visadas na referida capital e do potencial para sinergias e 
complementaridades com projetos atuais e futuros da UE e dos demais parceiros de 
desenvolvimento presentes em Timor-Leste.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

               Figura 1: Mapa de Timor-Leste (fonte: Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030)  
 
 
A.6. DOCUMENTAÇÃO CONSULTADA 
 
Principais Documentos de Política 
 
▪ Constituição da República Democrática de Timor-Leste. Artigo n. º123; 
▪ Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 - 2030 
▪ Parlamento Nacional de Timor-Leste. Estratégia de Recursos Humanos 2015-2016; 
▪ CAC. Plano Estratégico da Comissão Anticorrupção (2014-2016); 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, nº. 8/2009 de 15 de Julho, Lei 

sobre a Comissão Anticorrupção; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Lei nº. 23/2015 de 19 de 

Novembro, Estrutura Orgânica da Comissão Anticorrupção; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 24/2015 de 29 de 

Julho – Aprova a Carreira de Especialista Anticorrupção; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 9/2011 de 17 de 

Agosto – Orgânica da Câmara de Contas do Tribunal Administrativo, Fiscal e de Contas; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 20/2014 de 6 de 

Agosto- Estatuto da Carreira de Regime Especial dos Auditores da Câmara de Contas do TSAFC; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 22/2009 de 10 de 

Junho e a sua Primeira Alteração Decreto-Lei n.º 17/2010 de 20 de Abril – Estatuto da Inspeção 
Geral do Estado; 
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▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 15/2014 de 14 de 
Maio – Orgânica da Polícia Científica e de Investigação Criminal; 

▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Lei nº. 5/2014 de 19 de Novembro 
– Lei da Comunicação Social; 

▪ Resolução do Governo (2010). Política Nacional para a Comunicação Social; 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 25/2015 de 5 de 

Agosto, Conselho de Imprensa e aprova o seu Estatuto; 
▪ Governo da República Democrática de Timor-Leste. Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-

2030; 
▪ Governo da República Democrática de Timor-Leste. Plano Estratégico para o Setor da Justiça 

2011-2030; 
▪ Memorando de Entendimento (MdE) entre o Governo da República Democrática de Timor-Leste 

e o Fórum ONG de Timor-Leste (FONGTIL) – ReNAS – sobre Auditoria Social; 
▪ Discurso do Primeiro-ministro na Sessão de Encerramento do Segundo Fórum da Sociedade Civil 

da CPLP (Díli, 17 de Julho de 2015); 
▪ Jornal da República da República Democrática de Timor-Leste, Decreto-Lei nº. 11/2017 de 29 de 

Março – Regime de Utilização das Línguas Oficiais no Setor da Justiça. 
 
Outros títulos consultados relativos a programas de cooperação 
 
▪ União Europeia. Documento Estratégia País (DEP) para o período 2008-2013; 
▪ União Europeia. Programa Indicativo Nacional (PIN) 2008-2013 (10º FED); 
▪ União Europeia. Programa Indicativo Nacional (PIN) 2014-2020 para Timor-Leste (11º FED); 
▪ União Europeia. Programa Indicativo Regional UE-PALOP-TL (10º FED); 
▪ IBF (Dezembro 2015). Relatório Final e Documento de Ação do Projeto – Missão de Identificação 

e Formulação do PFMO (11ºFED); 
▪ Documento de Acção do PFMO; 
▪ União Europeia. Avaliação Final Externa do Programa de Justiça; 
▪ PNUD. Fortalecimento da capacidade institucional do Parlamento Nacional de Timor-Leste, 

Projeto para o Parlamento (2011-2015) e o seu relatório de avaliação final; 
▪ CENJOR. Atividades Formativas de Jornalistas em Timor-Leste (2001-2016); 
▪ Asia Foundation. Programa “Improving Government Accountability Through Social Auditing” em 

Timor-Leste; 
▪ PNUD. Projeto para Reforço das Competências Técnicas e Funcionais das Instituições Superiores 

de Controlo (ISC), Parlamentos Nacionais e Sociedade Civil para o Controlo das Finanças Públicas 
nos PALOP e em Timor-Leste; 

▪ Protocolo entre a Assembleia da República de Portugal e o Parlamento Nacional de Timor-Leste. 
 

Documentos Cooperação Portuguesa 
 
▪ Camões, I.P. Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-2020; 
▪ Camões, I.P. Programa Estratégico de Cooperação Portugal Timor-Leste (PEC) 2014-2017 com os 

Anexos I e II; 
▪ Camões, I.P. Programa de Justiça em Timor-Leste e Protocolos efetuados no seu âmbito; 
▪ Camões, I.P. Programa da Comunicação Social em Timor-Leste e Protocolos firmados no seu 

âmbito; 
▪ Camões, I.P. Projeto de Apoio à Consolidação do Estado de Direito nos PALOP e Timor-Leste 

(PACED); 
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▪ Camões, I.P. Projeto Formar Mais – Formação Contínua de Professores em Timor-Leste; 
▪ Camões, I.P. Consultório da Língua para Jornalistas – Projeto de Capacitação dos profissionais da 

comunicação de Timor-Leste, em língua portuguesa, para transmissão de informação fidedigna 
ao público; 

▪ CIDAC. Projeto “Pensar o Desenvolvimento: contribuição para a ação transformadora das OSC 
timorenses”; 

▪ ACEP. Projeto “Sociedade Civil pelo Desenvolvimento” em São Tomé e Príncipe; 
▪ IMVF. Projeto “Coerência das Políticas para o Desenvolvimento” em Cabo Verde. 
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B. DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 

O PFMO desdobra-se em duas componentes: 
1. Processos e sistemas de gestão de finanças públicas reforçados;  

2. Capacidade reforçada dos atores estatais e não-estatais (Parlamento Nacional, Câmara de 

Contas, Comissão Anticorrupção, Polícia Científica de Investigação Criminal, Inspeção-Geral 

do Estado, organizações da sociedade civil e órgãos de comunicação social)no desempenho 

do sistema de pesos e contrapesos, de modo a que possam participar plenamente no 

processo de tomada de decisão e na supervisão do uso das finanças públicas para uma 

melhor prestação dos serviços públicos. 

Deste modo, a execução do projeto será assegurada através da combinação de uma primeira 
componente, a qual se traduz no apoio orçamental ao Ministério das Finanças, implementada 
através da gestão direta da UE, não sendo assim objeto do presente Acordo de Delegação, e de uma 
segunda componente implementada por via da gestão indireta no Camões, I.P., ao abrigo do 
presente Acordo de Delegação. 

 
B.1. OBJETIVO GERAL9 
 
O Objetivo Geral do projeto “Parceria para a melhoria da prestação de serviços através do reforço da 
Gestão e da Supervisão das Finanças Públicas em Timor-Leste” (PFMO) consiste em melhorar o 
desenvolvimento sustentável em Timor-Leste através de uma prestação de serviços públicos mais 
eficaz, íntegra, transparente, responsável e orientada para o cidadão, em linha com o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030. 

 
B.2. OBJETIVO ESPECÍFICO10 
 
O Objetivo Específico consiste em reforçar o planeamento, a gestão, a auditoria, a monitoria, a 
responsabilização e a supervisão do uso das finanças públicas para uma melhor prestação de serviços 
públicos.  
 

B.3. RESULTADOS ESPERADOS11 
 
O objetivo específico prevê seis resultados para a segunda componente do PFMO, objeto do 
presente Acordo de Delegação, decorrentes dos principais desafios apontados na fase de 
identificação, como: a capacitação técnica dos recursos humanos das entidades envolvidas, o reforço 
da cooperação entre instituições nacionais e dinamização de parcerias, o apoio à definição e 
clarificação do quadro legal e institucional, sempre que necessário, a realização de campanhas de 
sensibilização para o reforço da cidadania e da auditoria social e a promoção da complementaridade 
entre parceiros de desenvolvimento numa perspetiva de aumento da eficácia da ajuda.  
 
 
 

 
9 Partilhado com primeira componente do PFMO (gestão direta UE – apoio orçamental). 
10 Idem 
11 Específicos da segunda componente – ver quadro lógico. 
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No âmbito da segunda componente, são esperados os seguintes resultados: 
 
Resultado 2.1. - Papel do Parlamento Nacional (PN) fortalecido em termos de análise, auscultação e 
tomada de decisão relativamente ao Orçamento Geral do Estado, e de fiscalização da sua execução. 
 
Resultado 2.2. - Capacidade técnica e institucional reforçada da Câmara de Contas (CdC) e do 
Tribunal de Recurso - inclusive para a sua evolução plena para o Tribunal Superior Administrativo, 
Fiscal e de Contas (TSAFC) 
 
Resultado 2.3. - Capacidades reforçadas em matéria de prevenção e investigação forense de crimes 
de natureza económico-financeira, corrupção e branqueamento de capitais (Comissão Anticorrupção 
– CAC –, Polícia Científica de Investigação Criminal – PCIC – e Inspeção-Geral do Estado – IGE) 
 
Resultado 2.4. - Capacidade institucional e técnica do Ministério Público (MP) reforçada para melhor 
representar o Estado no exercício da ação penal e salvaguarda da legalidade democrática para o 
acompanhamento das responsabilidades financeiras designadas nos relatórios da Câmara de Contas 
(CdC) e nos relatórios de investigação criminal 
 
Resultado 2.5. - Capacidade aumentada dos Atores Não Estatais e dos cidadãos para participarem 
em processos políticos e de supervisão das instituições públicas e da prestação de serviços públicos 
(através da iniciativa de Auditoria Social) 
 
Resultado 2.6. - Quadro regulamentar e capacidade profissional dos jornalistas melhorados para que 
estes possam providenciar informação imparcial, concreta e informada aos cidadãos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

Página 22 | 73 
 

B.3. ATIVIDADES 
 

R2.1. Papel do Parlamento Nacional (PN) fortalecido em termos de análise, auscultação e tomada 
de decisão relativamente ao Orçamento Geral do Estado, e de fiscalização da sua execução. 

 

A.2.1.1 – Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal 
para deputados e técnicos parlamentares 

Descrição sucinta 
Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os técnicos e deputados das Comissões que tenham a cargo 
matérias como Assuntos Constitucionais e Finanças Públicas.  

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando reforço 

das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, nas suas 
áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós –formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Parlamento Nacional 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 

 

A.2.1.2 – Reforçar as capacidades dos deputados em matérias de fiscalização e anticorrupção, 
contratação pública, supervisão orçamental, gestão das finanças públicas e receitas dos recursos 
naturais, legislação fiscal e análise dos relatórios produzidos pelas instituições superiores de 
controlo, bem como ética e deontologia e orçamentação sensível ao género 

Descrição sucinta 

Formação generalista de longa duração para os deputados que possibilita a 
aquisição de conhecimentos/ferramentas conceptuais e metodológicas para o 
exercício de funções de supervisão do orçamento legislativo.  

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades; 
b) Definição de um programa de formação e consolidação de conhecimentos 

técnicos dos deputados; 
c) Formação inicial e contínua, presencial e on-the-job, sessões de trabalho, 

seminários, visitas ao terreno e missões ao estrangeiro; 
d) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
e) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 

Reforçar e consolidar as capacidades dos deputados, de modo a potenciar a sua 
ação, no âmbito da avaliação da execução orçamental e do progresso físico dos 
programas, nomeadamente orientação estratégica, desempenho dos programas 
e avaliação do custo/benefício. 
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Período 1º - 5º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• Assembleia da República 

• Parlamento Nacional  

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.1.3), 
Protocolo de Cooperação com Assembleia da República e 1 Assistência Técnica 
de média duração para a elaboração de leis 

 
A.2.1.3: Reforço das capacidades dos técnicos parlamentares em termos de: auditoria, contratação 
pública, supervisão orçamental, parcerias público-privadas, contabilidade, estatística e análise de 
dados, feitura de leis, bem como orçamentação sensível ao género 

Descrição sucinta 
Formação generalista de longa duração para os técnicos e elaboração de manual 
sobre o papel de fiscalização orçamental e política do Parlamento. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um programa de formação, em conjunto com a Assembleia de 

República, e consolidação de conhecimentos dos técnicos parlamentares; 
c) Formação inicial e contínua, presencial e on-the-job, workshops e 

seminários; 
d) Frequência de cursos académicos – em temáticas relacionadas com o 

enfoque do projeto - em instituições de ensino superior em Portugal; 
e) Elaboração de manual sobre o papel de fiscalização orçamental e política do 

Parlamento; 
f) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
g) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 

Reforçar e consolidar as capacidades dos deputados, de modo a potenciar a sua 
ação, no âmbito da avaliação da execução orçamental e do progresso físico dos 
programas, nomeadamente orientação estratégica, desempenho dos programas 
e avaliação do custo/benefício. 

Período 1º - 5º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• Assembleia da República 

• Parlamento Nacional  

• Universidades portuguesas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.1.2) e 
Protocolo de Cooperação com Assembleia da República  

 

A.2.1.4: Reforço da coordenação e trabalho conjunto do Parlamento Nacional com a Câmara de 
Contas, a sociedade civil e órgãos de comunicação social  

Descrição sucinta 

Atendendo aos papéis e mandatos destas entidades em democracia, é 
fundamental dar a conhecer as funções e importância de cada uma e 
empreender esforços que culminem na comunicação, cooperação e 
complementaridade entre todas elas para se alcançar a boa gestão das finanças 
públicas e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de Timor-Leste. 
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Ações a 
desenvolver 

Realização de seminário anual sobre o panorama orçamental com a CdC, OSC e 
demais parceiros de desenvolvimento, OCS e entidades governamentais 
relevantes. 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a relação do PN com a CdC, OSC e OCS, de modo a 
promover o melhor cumprimento, do papel de supervisão e controlo das 
Finanças Públicas por parte das várias entidades. 

Período 2º - 4º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• Assembleia da República 

• Parlamento Nacional 

• Câmara de Contas 

• FONGTIL/ReNAS e Órgãos de comunicação social timorenses 

• CENJOR 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contrato de prestação de serviços 

 
  



 

Página 25 | 73 
 

R2.2. Capacidade técnica e institucional reforçada da Câmara de Contas (CdC) e do Tribunal de 
Recurso - inclusive para a sua evolução plena para o Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de 
Contas (TSAFC) 

 

A.2.2.1: Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal, dos 
magistrados e auditores 

Descrição sucinta 
Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os auditores e magistrados.  

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando 

reforço das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, 
nas suas áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Tribunal de Recurso/Câmara de Contas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 
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A.2.2.2. - Assistência técnica especializada para apoiar a execução do plano de implementação do 
Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas (TSAFC) 

Descrição sucinta 

Nos termos da Constituição, compete ao Tribunal Superior Administrativo, Fiscal 
e de Contas, como instância única, a fiscalização da legalidade das despesas 
públicas e o julgamento das contas do Estado. Determina ainda a Lei que, no 
âmbito da organização económica e financeira, a execução do Orçamento é 
fiscalizada pelo Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e pelo 
Parlamento Nacional.  
Em regime transitório, até à instalação e início de funções do TSAFC, caberá ao 
Tribunal de Recurso acomodar no seu seio a Câmara de Contas do Tribunal 
Superior Administrativo, Fiscal e de Contas (o período de instalação previsto na 
lei orgânica da Câmara de Contas terminou em 2016). 
Assistência técnica de média duração para elaboração de proposta de lei 
orgânica e planos de implementação e de capacitação do futuro TSAFC, em 
estreita coordenação com o Tribunal de Recurso, o Ministério da Justiça TL e o 
Tribunal de Contas. 

Ações a 
desenvolver 

a) Revisão e adequação do quadro legal; 
b) Definição da orgânica institucional; 
c) Definição do Plano de Ação institucional e para operacionalizar o TSAFC; 
d) Definição de um Plano de Capacitação do TSAFC. 

Finalidade 
Criar as condições necessárias para o início de funções do TSAFC, com a 
apresentação dos documentos basilares desta instituição que terão de ser 
apropriados por Timor-Leste. 

Período 2º - 3º ano  

Potenciais 
parceiros 

• Tribunal de Recurso / Câmara de Contas  

• Ministério da Justiça  

• Tribunal de Contas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de média duração 
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A.2.2.3. Capacitar tecnicamente juízes em matérias relativas às competências do TSAFC 

Descrição sucinta 

No seguimento da atividade anterior, está prevista a formação e capacitação de 
seis juízes em matérias relativas às competências do TSAFC, preferivelmente em 
parceria com o Tribunal de Contas e Centro de Estudos Judiciários e via 
capacitação do Centro de Formação Jurídica e Judiciária.  
Para o pleno funcionamento do TSAFC, é necessário constituir um coletivo de 
três juízes. Esta atividade visa a formação e a capacitação de seis juízes, sob os 
auspícios do princípio da sustentabilidade, de modo a permitir a substituição de 
um, dois ou mesmo dos três juízes em efetividade de funções, quando 
necessário.  

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um programa de formação; 
c) Ações de formação presencial e mentoria; 
d) Frequência de cursos académicos – em matérias relacionadas com a 

temática do projeto - em instituições de ensino superior em Timor-Leste; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Criar as condições necessárias para o início de funções do TSAFC, com a 
capacitação do coletivo de juízes para permitir o funcionamento pleno em 
termos de deliberação. 

Período 2º - 4º ano  

Potenciais 
Parceiros  

• Tribunal de Recurso / Câmara de Contas  

• Tribunal de Contas  

• Centro de Estudos Judiciários  

• Centro de Formação Jurídica e Judiciária 

• Universidades portuguesas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Protocolos de Cooperação com entidades envolvidas 
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A.2.2.4. Capacitar tecnicamente 30 auditores da Câmara de Contas com particular enfoque em 
auditoria financeira externa 

Descrição sucinta 

Através desta atividade pretende-se continuar a apoiar a consolidação da 
capacidade técnica e operacional dos auditores da CdC, a fim de diminuir 
algumas das limitações destes auditores, nomeadamente o insuficiente 
conhecimento nas áreas do Direito e da Economia. Para tal, será definido um 
programa de formação a abranger 30 auditores da Câmara de Contas, em 
modalidade presencial e à distância através de uma parceria com o Tribunal de 
Contas.  
Esta atividade irá ainda incluir a capacitação de alguns auditores da CdC, 
enquanto formadores especializados, de modo a replicar conhecimentos aos 
restantes auditores. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial) 
b) Definição de um programa de formação técnica específica; 
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Execução do programa de formação através de ações de formação 

pedagógica de formadores, formação presencial e à distância; 
e) Frequência de cursos académicos – em matérias relacionadas com a 

temática do projeto - em instituições de ensino superior em Portugal; 
f) Formação contínua em matéria de auditoria a obras públicas e operacional, 

fiscalização prévia, etc. 
g) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
h) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 

Criar as condições para que os auditores consigam realizar autonomamente as 
atividades de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, de acordo com 
padrões internacionais e em cumprimento de princípios constitucionais e das 
atribuições e competências fixadas na lei.  

Período 1º - 5º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• Tribunal de Recurso / Câmara de Contas  

• Tribunal de Contas  

• Universidades portuguesas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

2 Assistências Técnicas de média duração e Protocolo de Cooperação com 
Tribunal de Contas 
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A.2.2.5. Realizar seminários e workshops temáticos para partilha de experiências e conhecimentos 
entre Instituições Superiores de Controlo 

Descrição sucinta 

Realização de seminários e workshops dirigidos a elementos das instituições 
superiores responsáveis pelo controlo das finanças e despesas públicas num 
contexto de intercâmbio e sinergias com as instituições referidas dos países da 
CPLP. 

Ações a 
desenvolver 

a) Elaboração do caderno de encargos para a contratação de entidade 
organizadora dos seminários e workshops; 

b) Contratação de entidade organizadora dos seminários e workshops; 
c) Realização de seminários e workshops específicos sobre matérias relevantes 

em Timor Leste e no estrangeiro; 
d) Avaliação final dos resultados dos seminários e workshops (medição dos 

efeitos) 

Finalidade 

Reforçar a articulação, parceria e troca de experiências e conhecimentos entre 
as diversas instituições superiores responsáveis pelo controlo das finanças e 
despesas públicas de modo a criar uma bolsa de competências nas matérias em 
questão 

Período 2º - 4º ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Tribunal de Recurso / Câmara de Contas  

• Parlamento Nacional 

• Instituições Superiores de Controlo dos países da CPLP 

• CPLP ou outra instituição adequada 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 
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R2.3. Capacidades reforçadas em matéria de prevenção e investigação forense de crimes de 
natureza económico-financeira, corrupção e branqueamento de capitais (Comissão Anti-Corrupção 
– CAC –, Polícia Científica de Investigação Criminal – PCIC – e Inspeção-Geral do Estado – IGE)  

 

A.2.3.1: Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal para 
os técnicos nas instituições visadas 

Descrição sucinta 
Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os técnicos da CAC, da PCIC e IGE.  

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando 

reforço das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, 
nas suas áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• PCIC 

• CAC 

• IGE 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 
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A.2.3.2. Capacitar a Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC) e a Comissão Anti-Corrupção 
(CAC) para investigação de crimes económico-financeiros e informáticos  

Descrição sucinta 

Reforço dos conhecimentos e capacidades dos técnicos e investigadores da PCIC 
e da CAC (nas suas diversas vertentes da matéria em questão, em recolha e 
preservação de provas, elaboração de relatórios técnicos, etc.), por via de 
formação, mentoria e tutoria, incluindo o acompanhamento técnico dos 
formandos por peritos internacionais baseados em Timor-Leste. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um Plano de Capacitação específico em criminalidade 

económico-financeira, fiscal e informática para ambas, através de formação 
teórica, on-the-job, à distância, mentoria e tutoria; 

c) Workshops, seminários e debates temáticos conjuntos (nas suas diversas 
vertentes da criminalidade económico-financeira, fiscal e informática, bem 
com em recolha e preservação de provas, elaboração de relatórios técnicos, 
etc.);  

d) Elaboração de manuais de procedimentos internos e para eventual 
necessidade de revisão do quadro legal da CAC e PCIC; 

e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Criar condições para que PCIC e CAC cumpram os respetivos mandatos e 
desempenham funções, no âmbito das suas competências de investigação da 
criminalidade económico-financeira, fiscal e informática.  

Período 1º - 5º ano 

Potenciais 
Parceiros 

• PCIC 

• CAC 

• Polícia Judiciária/Escola da Polícia Judiciária 

• Ministério da Justiça  

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.3.4), 1 
Assistência Técnica de média duração e Protocolo de Cooperação com Polícia 
Judiciária 
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A.2.3.3. Capacitar e certificar especialistas em anticorrupção numa instituição internacionalmente 
reconhecida 

Descrição sucinta 

Apoio à capacitação e certificação de especialistas em anticorrupção num 
organismo com competências internacionais comprovadas e reconhecidas, de 
modo a que estes técnicos estejam certificados para poderem desempenhar as 
suas tarefas na plenitude. 

Ações a 
desenvolver 

a) Contacto com a IACA e/ou outras entidades relevantes; 
b) Estudar a tipologia de certificação que oferecem e entender que condições 

têm que estar reunidas para que os técnicos timorenses estejam aptos a 
frequentar o curso e obter a desejada certificação; 

c) Seleção e preparação básica dos técnicos de acordo com os perfis 
solicitados; 

d) Frequência dos cursos ou formações em Anticorrupção; 
e) Acompanhamento dos técnicos em Timor-Leste; 
f) Replicação interna dos conhecimentos anticorrupção. 

Finalidade 
Capacitar elementos chave nas principais instituições de investigação da 
criminalidade económico-financeira, fiscal e informática com competências 
anticorrupção, com capacidade de replicação interna nas instituições 

Período 2º - 3º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Academia Internacional Anticorrupção (IACA) e/ou outras entidades 
relevantes 

• CAC 

• Procuradoria-Geral da República/Ministério Público 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Concessão de bolsas de estudo  

 

A.2.3.4. Reforçar a coordenação e cooperação da Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC) e 
da Comissão Anti-Corrupção (CAC) com a Unidade de Informação Financeira (UIF), as autoridades 
judiciais a nível nacional e a Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL) 

Descrição sucinta 

Desenvolvimento de atividades que promovam comunicação e entendimento 
entre CAC, PCIC, UIF e PNTL para conhecimento das competências de cada 
instituição e criação de sinergias entre estas organizações. 

Ações a 
desenvolver 

a) Planificação e implementação de um plano de encontros para partilha de 
conhecimentos entre CAC, PCIC, PNTL, PGR/MP; 

b) Definição de mecanismos institucionais para reforçar a cooperação e troca 
de informações entre estas entidades. 

Finalidade 
Reforço da coordenação e cooperação entre os diversos órgãos policiais em 
Timor-Leste. 

Período 2º - 5º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• CAC 

• PCIC 

• PNTL 
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• PGR/MP 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.3.2) 

 

A.2.3.5. Formar e reforçar as capacidades da Inspeção-Geral do Estado (IGE) e dos ministérios 
setoriais em matéria de auditoria interna 

Descrição sucinta 
Formação específica para os técnicos da IGE (incluindo formação pedagógica de 
formadores) sobre auditoria interna, em regime presencial. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um plano de formação específico sobre auditoria e controlo nos 

domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial (de acordo com 
princípios da legalidade e boa gestão financeira), avaliação da fiabilidade dos 
sistemas de controlo interno dos fluxos financeiros de fundos públicos e 
realização de inspeções, auditorias e outras ações de controlo das entidades 
públicas; 

c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Execução do programa de formação através de ações de formação 

pedagógica de formadores, formação presencial e à distância; 
e) Formação contínua em matéria de auditoria interna; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Capacitação em auditoria interna focando os técnicos da IGE e visando a 
replicação destes conhecimentos por via de formações dadas por estes técnicos 
aos inspetores de outros ministérios setoriais. 

Período 1º - 5º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Inspeção-Geral do Estado  

• Ministério das Finanças / Inspeção-Geral das Finanças de Portugal  

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Protocolo de Cooperação com Ministério das Finanças 
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A.2.3.6. Certificar Auditores Internos para Inspetores e Auditores da IGE 

Descrição sucinta 
Apoiar a certificação de auditores e inspetores da IGE num organismo com 
competências internacionais comprovadas e reconhecidas para o fazer. 

Ações a 
desenvolver 

a) Seleção das entidades relevantes; 
b) Averiguação das diversas tipologias de certificação e critérios de seleção;  
c) Preparação para atingir níveis de entrada dos auditores e inspetores; 

d) Frequência do Curso de Auditoria Interna e certificação; 
e) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos); 
f) Mentoria e tutoria contínua dos técnicos. 

Finalidade 
Capacitação dos auditores e inspetores para o desempenho das suas tarefas na 
plenitude, nomeadamente assinar e dar parecer sobre os relatórios de auditoria. 

Período 3º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• Inspeção-Geral do Estado  

• Inspeção-Geral das Finanças PT 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Protocolos de Cooperação com Ministério das Finanças 
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R2.4: Capacidade institucional e técnica do Ministério Público (MP) reforçada para melhor 
representar o Estado no exercício da ação penal e salvaguarda da legalidade democrática para o 
acompanhamento das responsabilidades financeiras designadas nos relatórios da Câmara de 
Contas (CdC) e nos relatórios de investigação criminal 

 

A.2.4.1: Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal para 
magistrados  

Descrição sucinta 
Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os magistrados. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando 

reforço das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, 
nas suas áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
a) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano  

Potenciais 
Parceiros 

Procuradoria-Geral/Ministério Público 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 
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A.2.4.2. Reforçar a capacidade do Ministério Público em emitir opiniões informadas sobre a 
conformidade legal de atos, contratos e demais instrumentos geradores de despesa, e em emitir 
pareceres sobre os recursos das entidades que não obtiveram visto prévio e fortalecimento da sua 
articulação com instituições parceiras. 

Descrição sucinta 

Reforço dos conhecimentos e capacidades dos magistrados, em parceria com a 
Procuradoria-Geral da República, por via de formação, mentoria e estágios curta 
duração, incluindo o acompanhamento técnico dos formandos por peritos 
internacionais baseados em Timor-Leste. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um Plano de Capacitação dirigido à Procuradoria-Geral da 

República (PGR)/Ministério Público;  
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Execução do programa de formação através de formação presencial, à 

distância, mentoria e estágios de curta duração em Portugal; 
e) Frequência de cursos académicos – em matérias relacionadas com a 

temática do projeto - em instituições de ensino superior em Timor-Leste; 
f) Workshops, seminários e debates temáticos conjuntos;  
g) Elaboração de manuais de procedimentos internos; 
h) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
i) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Criar condições para que o Ministério Público cumpra o respetivo mandato e 
desempenhe funções, no âmbito das suas competências de fiscalização prévia, 
concomitante e sucessiva.  

Período 1º - 5º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• MP / PGR de Timor-Leste 

• MP / PGR de Portugal 

• Conselho Superior da Magistratura (CSM) 

• Centro de Estudos Judiciários (CEJ)  

• Universidades portuguesas 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.4.3) e 
Protocolo de Cooperação com Procuradoria-Geral da República/Ministério 
Público  
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A.2.4.3. Reforçar a capacidade do MP em sustentar as ações de responsabilidade financeira que 
intentou, de recorrer daquelas que não concorde e/ou emitir pareceres sobre os recursos 
interpostos ao mesmo tempo que se fortalece a sua articulação com a CdC e o TR 

Descrição sucinta 

Reforço dos conhecimentos e capacidades dos magistrados, em parceria com a 
Procuradoria-Geral da República, por via de formação, mentoria e estágios curta 
duração, incluindo o acompanhamento técnico dos formandos por peritos 
internacionais baseados em Timor-Leste. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um Plano de Capacitação dirigido ao Procuradoria-Geral da 

República (PGR)/Ministério Público; 
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Execução do programa de formação através de formação presencial, à 

distância, mentoria e estágios de curta duração em Portugal; 
g) Frequência de cursos académicos – em matérias relacionadas com a 

temática do projeto - em instituições de ensino superior em Timor-Leste; 
e) Workshops, seminários e debates temáticos conjuntos;  
f) Elaboração de manuais de procedimentos internos; 
g) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
h) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Criar condições para que o Ministério Público cumpra o respetivo mandato e 
desempenhe funções, no âmbito das suas competências de fiscalização prévia, 
concomitante e sucessiva. 

Período 1º - 5º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• MP / PGR TL 

• MP / PGR PT 

• Câmara de Contas de TL 

• Tribunal de Contas 

• Conselho Superior da Magistratura (CSM) 

• Centro de Estudos Judiciários (CEJ) 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividade 2.4.2) e 
Protocolo de Cooperação com Procuradoria-Geral da República/Ministério 
Público 
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R2.5: Capacidade aumentada dos Atores Não Estatais e dos cidadãos para participarem em 
processos políticos e de supervisão das instituições públicas e da prestação de serviços públicos 
(através da iniciativa de Auditoria Social) 

 

A.2.5.1: Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal 

Descrição sucinta 
Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os técnicos das organizações da sociedade civil. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando reforço 

das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, nas suas 
áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
e) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano  

Potenciais 
Parceiros 

• FONGTIL 

• ReNAS 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratos de prestação de serviços 
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A.2.5.2. Realizar workshops e eventos públicos para que a sociedade civil, comunicação social e as 
instituições públicas ajudem a consciencializar a sociedade para a importância da auditoria social e 
reforçar assim o mecanismo junto da população – para fomentar a comunicação e cooperação 
transversal e inter-áreas. 

Descrição sucinta 

Reforço da articulação das entidades através de workshops e eventos públicos 
de modo a estimular debates e estreitar relações em termos de auditoria social e 
envolver a população. 

Ações a 
desenvolver 

a) Definição do Plano de Ação; 
b) Preparação dos conteúdos para os workshops, formações, debates e eventos 

públicos; 
c) Agendamento e planificação das ações. 

Finalidade 
Fomentar e fortalecer ligações entre a sociedade civil, comunicação social e 
instituições públicas, bem como aumentar a consciência pública sobre processos 
políticos e de acompanhamento orçamental. 

Período 2º - 4º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• FONGTIL 

• ReNAS 

• Rede Feto 

• Órgãos de comunicação social 

• Parlamento 

• Câmara de Contas 

• Procuradoria-Geral da República/Ministério Público 

• PCIC / CAC / IGE 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividades 2.5.3, 2.5.4 e 
2.6.3.) 

 
  



 

Página 40 | 73 
 

A.2.5.3. Formar formadores em Auditoria Social para técnicos das organizações da sociedade civil, 
principalmente daquelas que compõem a Rede Nacional de Auditoria Social (ReNAS) e a Rede Feto 

Descrição sucinta 
Capacitação e formação de formadores (técnicos das organizações da sociedade 
civil), em matéria de auditoria social. Os formandos serão regularmente 
acompanhados no terreno. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um Plano de Capacitação; 
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Execução do programa de formação através de formação presencial e 

formação de formadores; 
e) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 

Desenvolver e potenciar o know-how de organizações e técnicos timorenses 
para capacitar e fortalecer organizações parceiras, enquanto se estimula a 
articulação e cooperação local. Pretende-se de igual modo aumentar o número 
de relatórios de supervisão orçamental produzidos e o aumento das ações 
conjuntas entre elas. 

Período 2º - 4º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

• FONGTIL 

• ReNAS 

• Rede Feto 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividades 2.5.2, 2.5.4 e 
2.6.3.) e contratos de prestação de serviços 
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A.2.5.4. Garantir tutoria e mentoria às organizações pelos formadores, com particular foco na 
FONGTIL, em matéria de coerência das políticas públicas para o desenvolvimento, coordenação de 
iniciativas, elaboração e publicação de estudos sobre a supervisão da despesa pública em áreas 
específicas e elaboração de relatórios de trabalho de campo 

Descrição sucinta 

A tutoria e mentoria às organizações terão como foco matérias de coerência das 
políticas públicas para o desenvolvimento, coordenação de iniciativas, 
elaboração e publicação de estudos sobre a supervisão da despesa pública em 
áreas específicas e elaboração de relatórios de trabalho de campo. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial) 
b) Definição de um Programa de consolidação da formação técnica específica; 
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Ações de formação presencial nas matérias acima referidas; 
e) Tutoria e mentoria contínua; 
f) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
g) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos). 

Finalidade 

Apoiar a consolidação da capacidade técnica e operacional dos técnicos da 
sociedade civil timorense a fim de diminuir algumas das suas fraquezas, 
nomeadamente o insuficiente conhecimento nas áreas de políticas públicas e 
monitoria da despesa pública em áreas específicas. Pretende-se também 
aumentar as contribuições por organizações da sociedade civil na feitura de 
políticas públicas. 

Período 2º - 4º Ano 

Potenciais 
Parceiros 

• FONGTIL 

• RENAS 

• Rede Feto 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividades 2.5.2, 2.5.3 e 
2.6.3.) e contratos de prestação de serviços 
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R2.6: Quadro regulamentar e capacidade profissional dos jornalistas melhorados para que estes 
possam providenciar informação imparcial, concreta e informada aos cidadãos. 

 
A.2.6.1: Reforçar os conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível técnico e legal 

Descrição sucinta 

Formações em língua portuguesa, com particular foco em aspetos técnicos e 
legais, para os jornalistas e membros dos órgãos de comunicação social de 
Timor-Leste. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Desenvolvimento de materiais didáticos adequados; 
c) Realização de calendário de formação de Português Técnico visando 

reforço das capacidades de expressão oral e escrita em língua portuguesa, 
nas suas áreas de trabalho; 

d) Utilização da plataforma de formação combinada do Camões, I.P.; 
e) Avaliação intercalar para aferir resultados e (re)orientar formações; 
f) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos).) 

Finalidade 
Reforçar e consolidar a proficiência linguística dos deputados e técnicos 
parlamentares, de modo a prepará-los para as seguintes formações técnicas que 
se seguem em termos cronológicos. 

Período 1º - 2º ano  

Potenciais 
Parceiros 

Órgãos de Comunicação Social 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

Contratação de Coordenador Científico-Pedagógico e docentes especializados 

 
A.2.6.2. Consolidação do Conselho de Imprensa de Timor-Leste 

Descrição sucinta 

Apesar de estar prevista a criação do Conselho de Imprensa de Timor-Leste no 
quadro lógico, este já foi criado. Contudo, considera-se haver espaço para apoiar 
a consolidação através do apoio ao departamento jurídico do Ministério com 
tutela sobre a Comunicação Social. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades; 
b) Reforço do Departamento jurídico do Ministério com tutela sobre 

regulamentação da atividade dos órgãos de comunicação social; 
c) Elaboração de manuais de procedimentos internos. 

Finalidade 
Criar condições para que o Conselho de Imprensa de Timor-Leste esteja 
funcional e a desempenhar plenamente as suas funções e que o quadro legal de 
ação dos órgãos seja estabelecido. 

Período 2º - 4º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

Ministério com tutela sobre regulamentação da atividade dos órgãos de 
comunicação social 
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Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de média duração  

 

A.2.6.3. Formar Jornalistas  

Descrição sucinta Consolidação da formação técnica dos jornalistas. 

Ações a 
desenvolver 

a) Diagnóstico de necessidades (avaliação inicial); 
b) Definição de um Programa de consolidação da formação técnica; 
c) Desenvolvimento de materiais pedagógicos, incluindo manuais; 
d) Ações de formação presencial; 
e) Avaliação final e pós–formação (medição dos efeitos) 

Finalidade 
Apoiar o desenvolvimento e consolidação da capacidade técnica e operacional 
dos jornalistas timorenses, especificamente em termos de finanças públicas e 
capacidades de produzir notícias e artigos com caráter económico-financeiro. 

Período 2º - 4º Ano  

Potenciais 
Parceiros 

Centro de Formação de Jornalistas de Portugal (CENJOR) 

Modalidade de 
contratação 
indicativa 

1 Assistência Técnica de longa duração (repartida com atividades 2.5.2, 2.5.3 e 
2.5.4.) e Protocolo de Cooperação com Centro de Formação de Jornalistas de 
Portugal (CENJOR) 
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C. MEIOS PARA A EXECUÇÃO DA INTERVENÇÃO 
 

C.1. RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 

A estrutura proposta em termos de recursos humanos tem em conta a lógica de intervenção e as 
funções que se pretende que a equipa assuma para a gestão do projeto em interligação entre o 
Camões, I.P., a DUE e as instituições timorenses.  
 
Os recursos necessários para a execução das atividades planeadas e para a gestão do projeto têm em 
consideração as diferentes vertentes/tipologias da intervenção. 
 
No caso dos recursos humanos, os perfis exigidos podem encontrar-se no anexo I.B. 

 

C.2. PROCEDIMENTOS E MODALIDADES DE EXECUÇÃO 

Modelo de Governação 

A governação do projeto assenta numa estrutura de apoio que permite coordenar as ações dos 
diferentes interlocutores e garantir a coerência global e, consequentemente, a eficácia do projeto, 
incorporando ambas as componentes do PFMO. Isto traduz-se num mecanismo de coordenação a 
três níveis: (i) estratégico, na figura do Comité de Aconselhamento; (ii) técnico, na figura do Comité 
de Coordenação Técnica; e (iii) operacional, através da Unidade de Implementação do Camões. 
Apresenta-se em seguida uma breve descrição dos objetivos, atores e responsabilidades de cada 
uma destas estruturas:  
 
1. O Comité de Aconselhamento12 (CA) é presidido por um representante do Ordenador Nacional e 

por um representante da Delegação da União Europeia, sendo o Secretariado do CA assegurado 
pela Unidade de Implementação do Camões (UIC) e pelo Ministério das Finanças. Integra ainda 
representantes das entidades timorenses e do Camões, I.P. e suas entidades parceiras e 
representantes de outras entidades públicas, privadas e da sociedade civil. Os seus objetivos são: 
(i) dar apoio à gestão e liderança do projeto, de modo a garantir que a intervenção seja orientada 
para os resultados e impactos desejados nas duas componentes; (ii) oferecer orientação 
estratégica sobre a abordagem e prioridades na implementação do projeto; (iii) analisar o grau 
de alcance dos objetivos e resultados do projeto, emitindo pareceres sobre oportunidades; e (iv) 
discutir o progresso alcançado nos relatórios de monitorização e avaliação, propondo 
alternativas para mitigar possíveis desvios. Assim, enquanto órgão consultivo, o CA i) reflete 
sobre os resultados e impactos do projeto através da apreciação dos relatórios e outros 
documentos orientadores e estratégicos; ii) valida planos e orientações estratégicas de médio-
longo prazo; iii) oferece assessoria à liderança do projeto na identificação de abordagens, 
oportunidades de aprendizagem, riscos e desafios emergentes da implementação; iii) alerta e 
informa o Comité de Coordenação Técnica (referente à segunda componente do PFMO) sobre 
potenciais riscos, propondo linhas de ação para a sua mitigação ; e iv) valida o orçamento e plano 
anual de atividades. O CA reúne uma vez por ano. 

 
12 Denominado em inglês por Project Steering Committee e em linha com o previsto na Convenção de Financiamento para as duas componentes do 
projeto “Parceria para a melhoria da prestação de serviços através do reforço da Gestão e da Supervisão das Finanças Públicas” (PFMO). 
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2. O Comité de Coordenação Técnica (CCT) integra um representante do Ordenador Nacional, a 
UIC, representantes das entidades timorenses parceiras, parceiros de implementação técnica, 
quando aplicável e ainda, na figura de observador, um representante da Delegação da União 
Europeia. O CCT tem como objetivos supervisionar as operações da Unidade de Implementação 
do Camões, garantindo que as atividades alcançam os objetivos preconizados. O CCT acompanha 
e orienta o desempenho financeiro e programático, garantindo que as recomendações 
estratégicas do Comité de Aconselhamento são incorporadas nas operações da segunda 
componente do PFMO sempre que tal for apropriado. O CCT reúne-se trimestralmente.  
 

3. A Unidade de Implementação do Camões (UIC) é constituída pelo Coordenador Geral, pelo 
Gestor de Fundos, por um Técnico Responsável pela Monitorização e Avaliação, por um Técnico 
de Comunicação, Visibilidade e Gestão do Conhecimento e por pessoal técnico e administrativo 
presente nos gabinetes de projeto em Dili e Lisboa (sede do Camões, I.P.). A UIC é responsável 
por gerir a intervenção do projeto com vista a alcançar os seus objetivos, sendo que cabe à UIC 
manter uma relação estreita e comunicação permanente com o Comité de Coordenação Técnica.  

 
 

Figura 2: Esquema visual do sistema de governação da segunda componente do PFMO 
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Implementação do Projeto  

Sob coordenação da Unidade de Implementação do Camões (UIC), em estreita parceria com a 
Delegação da União Europeia em Timor-Leste, os representantes dos Ministérios técnicos e das 
demais entidades timorenses, a implementação da componente 2 do PFMO será assegurada pelos 
seguintes atores: 
 
1. Os Parceiros de Implementação são instituições portuguesas que já contam com uma 

experiência de trabalho com as instituições homólogas em Timor-Leste. Destas importa realçar o 
papel que irá ser desempenhado pela Assembleia da República, a Procuradoria-Geral da 
República/Ministério Público, o Tribunal de Contas, o Ministério das Finanças, o Ministério da 
Justiça, a Polícia Judiciária, o Centro de Estudos Judiciários (CEJ), o Conselho Superior da 
Magistratura e o Centro de Formação de Jornalistas (CENJOR). 
 

2. Assistência Técnica/Peritos de longa, média e curta duração: dada a abrangência dos grupos-
alvo, e tendo em vista uma maior apropriação por parte das entidades timorenses e uma 
implementação mais eficiente das atividades, o Camões, I.P. irá contratar quatro Assistentes 
Técnicos de longa duração para cada uma das áreas (a saber, Supervisão orçamental - PN, 
Auditoria Financeira – Tribunal de Recurso/CdC e IGE, Criminalidade Económico-financeira – 
MP/PGR, PCIC e CAC e Auditoria Social – organizações da sociedade civil e órgãos de 
comunicação social). Para além disso, estão previstas quatro Assistências Técnicas de média 
duração, pelo período de três anos, para dar continuidade aos anteriores apoios prestados à CdC 
e à PCIC (no âmbito do Programa de Justiça) e para garantir apoio no processo de elaboração de 
leis no Parlamento Nacional, e ainda Assistências Técnicas de curta duração, através da 
disponibilização de peritos afetos a instituições homólogas portuguesas ou, sempre que 
necessário, por recurso ao mercado ou a demais instituições homólogas no âmbito da CPLP ou 
outras organizações internacionais. 
 

3. No âmbito do ensino da Língua Portuguesa, prevemos um ensino técnico adaptado aos 
contextos de trabalho de cada entidade envolvida, a arrancar na fase de instalação do projeto, 
implicando a contratação de um Coordenador Científico-Pedagógico e cinco docentes por dois 
anos (a aumentar duração posteriormente, existindo disponibilidade de fundos). 

 
Unidade de Implementação do Camões (UIC) 

A UIC estará no cerne da implementação operacional da componente 2 do PFMO. Neste sentido, o 
Camões, I.P. recrutará um coordenador geral. O Coordenador Geral supervisionará o trabalho de 
toda a equipa do projeto. A UCI incluirá também um Gestor de Fundos, responsável pela gestão 
financeira do Projeto.  
 
Nas suas diversas tarefas, a UIC será apoiada por uma equipa constituída por pessoal técnico e 
administrativo, com atribuições diversas. Dependendo da natureza da tarefa, o apoio será 
proveniente do gabinete de projeto em Dili ou em Lisboa (sede do Camões, I.P.). 
 
Deste modo, caberá à UIC: 

• Gestão operacional da componente 2 do PFMO, reportando o alcance dos resultados e 
objetivos do projeto; 

• Relacionamento direto com parceiros locais, garantindo a sua participação ativa no projeto; 
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• Relatórios técnicos da ação, inclusive de implementação de atividades por fornecedores 
(serviços contratados); 

• Comunicação e informação sobre a componente 2 do PFMO junto de atores-chave e público 
em geral; 

• Gestão dos fundos alocados ao projeto; 

• Divulgação de boas práticas e lições aprendidas. 

A UIC também trabalhará diariamente em estreita coordenação com o gabinete de projeto em 
Lisboa. para as seguintes tarefas: 

• Acompanhamento operacional da componente 2 do PFMO: atualização de programação, 
mobilização e coordenação de especialistas de curto prazo, etc. 

• Conceção e implementação do plano de comunicação, em articulação com a empresa 
contratada para comunicação e visibilidade da componente 2 do PFMO; 

• Envolvimento direto no processo de Monitoria, Avaliação e Aprendizagem13 contínua da 
implementação do projeto, em articulação com a empresa contratada para a elaboração do 
estudo de ponto de partida e criação de um sistema de RbM&E (results based monitoring 
and evaluation system). 

A UIC abrangerá ainda dois especialistas técnicos sobre aspetos muito específicos do projeto: (i) um 
especialista em comunicação; e (ii) um especialista em monitorização e avaliação. Estes dois 
especialistas serão recrutados de acordo com o quadro legal dos contratos de aquisição de serviços 
com empresas especializadas. Os termos de referência destes contratos serão estabelecidos pela UIC 
em articulação com a sede do Camões, I.P. 
 

 
 
 
 
 
 
Figura 3: Esquema visual da interação da UIC com as entidades envolvidas  

  

 
13 Comummente conhecido pela sigla em inglês MEL - “Monitoring, Evaluation and Learning”  
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Gabinete de Projeto 

Serão instalados gabinetes de projeto em Díli e em Lisboa para auxiliar a UIC em todas as suas 
tarefas, composto por: 

• Um assistente de apoio que desempenhará funções de secretariado e dois assistentes 
logísticos, que acumularão com a função de motorista, em Dili, e; 

• Pessoal do Camões, I.P. responsável pelo acompanhamento e monitoria do projeto, bem 
como um(a) assistente financeiro(a), um(a) perito(a) em contratação pública e um(a) perito 
para a área do ensino da Língua Portuguesa, em Lisboa.  

 
Os escritórios locais serão responsáveis pela gestão diária do projeto, nomeadamente: 

• Organização de missões nos municípios abrangidas pelo projeto (secretariado); 

• Organização logística de atividades em Timor-Leste, tais como seminários, workshops, 
reuniões, etc. (secretariado);  

• Aquisição e manutenção de equipamentos e materiais (logístico); 

• Acompanhamento e monitoria do projeto; 

• Envolver organizações internacionais e instituições públicas na implementação do projeto 
através da cooperação institucional no quadro da contratação entre organismos do setor 
público; 

• Identificar expertise relevante e mobilizá-lo; 

• Fornecer orientação técnica e operacional, de acordo com as necessidades; 

• Supervisionar o acompanhamento e avaliação do projeto em articulação com a Empresa de 
RbM&E e com a UCI; 

• Assegurar a todo o tempo a conformidade com os princípios e regras instituída na entidade 
executora e, deste modo, com as regras aplicáveis à modalidade de gestão indireta pela 
Comissão Europeia, designadamente as decorrentes do PAGODA II; 

• Supervisionar todos os aspetos administrativos e financeiros do projeto, de modo a garantir 
o bom uso do financiamento da UE e a preparação dos processos de verificação financeira e 
de auditoria a que o projeto se sujeite. 
 

 

C.3. ORÇAMENTO E PLANO DE FINANCIAMENTO 

 
A informação encontra-se disponível no Anexo III do PAGoDA. 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6

R1. Parlamento Nacional

1.0. Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

1.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal para deputados e técnicos 

1.2 Reforçar as capacidades dos deputados em matérias de fiscalização e 

anticorrupção, contratação pública, supervisão orçamental, gestão das finanças 

públicas e receitas do petróleo, legislação fiscal e análise dos relatórios 

produzidos pelas instituições superiores de controlo, bem como ética e 

deontologia e orçamentação sensível ao género

1.3 Reforço das capacidades dos técnicos parlamentares em termos de: 

auditoria, contratação pública, supervisão orçamental, parcerias público-

privadas, contabilidade, estatística e análise de dados, feitura de leis, bem 

como ética e deontologia e orçamentação sensível ao género

1.4 Reforço da coordenação e trabalho conjunto do PN com a CdC, Sociedade 

Civil e órgãos de Comunicação Social

R2. Câmara de Contas e Tribunal de Recurso

2.0 Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

2.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal para auditores e juízes

2.2 Assistência técnica especializada para apoiar a execuão do plano de 

implementação do TSAFC

2.3 Capacitação técnica de juízes em matérias relativas às competências do 

TSAFC

2.4 Capacitação técnica de 30 auditores da CdC com particular enfoque em 

auditoria financeira externa

2.5 Realização de seminários e workshops temáticos para partilha de 

experiências e conhecimentos entre Instituições Superiores de Controlo

R3. Comissão Anti-Corrupção, Polícia Científica de Investigação Criminal, Inspeção Geral do Estado

3.0 Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

3.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal

3.2 Capacitação da PCIC e CAC para investigação de crimes económico-

financeiros e informáticos 

3.3 Capacitação e certificação de especialistas em anticorrupção numa 

instituição internacionalmente reconhecida

3.4 Reforço da coordenação e cooperação da Polícia Científica de Investigação 

Criminal (PCIC) e da Comissão Anti-Corrupção (CAC) com a Unidade de 

Informação Financeira (UIF), as autoridades judiciais a nível nacional e a 

Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL)

3.5 Formação específica e reforço de capacidades da IGE e dos ministérios 

sectoriais em matéria de auditoria interna

3.6 Certificação de Auditores Internos para Inspectores e Auditores da IGE

R4. Procuradoria Geral da República

4.0 Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

4.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal

4.2 Reforço da capacidade do MP em emitir opiniões informadas sobre a 

conformidade legal de atos, contratos e demais instrumentos geradores de 

despesa, e em emitir pareceres sobre os recursos das entidades que não 

obtiveram visto prévio e fortalecimento da sua articulação com instituições 

parceiras

4.3 Reforço da capacidade do MP em sustentar as ações de responsabilidade 

financeira que intentou, de recorrer daquelas que não concorde e/ou emitir 

pareceres sobre os recursos interpostos ao mesmo tempo que se fortalece a sua 

articulação com a CdC e o TR

R5. Sociedade Civil

5.0 Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

5.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal

5.2 Eventos públicos para consciencializar a população para a importância da 

auditoria social e assim reforçar o mecanismo da Auditoria Social

5.3 Formação de formadores em Auditoria Social para técnicos das 

organizações da sociedade civil

5.4 Tutoria e mentoria às organizações da sociedade civil pelos formadores

R6. Comunicação Social

6.0 Assistência técnica de longa duração (gestor de área)

6.1 Reforço dos conhecimentos de língua portuguesa, em particular a nível 

técnico e legal

6.2 Consolidação do Conselho de Imprensa de Timor-Leste

6.3 Formação de jornalistas 

Alocação contínua (100%) Alocação intermitente

5º ano
Resultados

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano

C.4. CALENDÁRIO INDICATIVO DE EXECUÇÃO  
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D. FATORES EXTERNOS 
 
D.1. PRESSUPOSTOS 

• Interesse e disponibilidade das instituições parceiras de Portugal e de Timor-Leste para 
cooperar no âmbito do projeto; 

• Estabilidade política, económica e social para que o projeto seja implementado de acordo 
com os moldes previstos; 

• Compromisso por parte das autoridades timorenses na intervenção e disponibilização dos 
seus recursos humanos para participarem e beneficiarem das ações programadas – tanto em 
Timor-Leste como no estrangeiro; 

• Reconhecimento por parte de Timor-Leste das mais-valias aportadas por Portugal e, 
eventualmente, por outras entidades provenientes da CPLP que possam ser envolvidas na 
ação; 

• Atuais políticas para os setores da justiça, finanças e sociedade civil são mantidas durante a 
execução do PFMO e o Governo disponibiliza suficientes recursos técnicos e financeiros para 
concretização do projeto; 

• As autoridades timorenses comprometem-se a facilitar a logística para as atividades do 
projeto, tanto em Díli como nas deslocações aos municípios que possam ser previstas; 

• Capacitação em língua portuguesa dos beneficiários das instituições visadas para eficaz 
participação nas atividades do projeto e assimilação de conhecimentos; 

• Os beneficiários das instituições visadas participam nas atividades do projeto e usam o know-
how e as competências adquiridas no exercício das suas funções; 

• Os beneficiários adotam atitudes e hábitos de disciplina que serão mais favoráveis para a 
execução das suas funções dentro de cada instituição - reforçando as capacidades desta 
última. 

 
D.2. RISCOS 

 
Análise de riscos e respetivas medidas de mitigação: 

Riscos Probabilidade Impacto Medidas de Mitigação 
De natureza política 

Expectativas e entendimentos 
diversos relativamente à natureza e 
enfoque do projeto por parte das 
instituições nacionais. 

Média Médio 

- Apresentar e validar os Planos de Ação 
com as instituições envolvidas; 
- Envolver as autoridades timorenses no 
período de instalação do projeto – ano 
1; 

Remodelação ministerial decorrente 
do período eleitoral (impacto 
transversal a toda a ação). 

Média Médio 

- Diálogo e concertação regular com as 
autoridades timorenses (Delegação da 

UE, Camões, I.P. e Embaixada de 
Portugal em Díli); 

De natureza institucional 

Alterações no quadro de pessoal dos 
Ministérios e instituições 

beneficiárias com reflexos na 
capacidade de cumprir as suas 
funções. 

Média Médio 

- Assegurar que haja transferência de 
pastas e que os novos funcionários 

sejam apoiados de perto pelo próprio 
projeto para que esta transição não 
afete a eficácia da iniciativa; 

As instituições beneficiárias tendem 
a englobar os peritos nas suas 

Alta Médio 
- Assegurar a rotatividade dos peritos 
nas diferentes instituições com base 
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Riscos Probabilidade Impacto Medidas de Mitigação 
estruturas para desempenharem 
tarefas correntes e não de 

capacitação. 

num Plano de mentoria/tutoria para 
capacitação; 

Reduzido envolvimento e 
participação por parte dos 
Ministérios setoriais e de adesão 
dos seus técnicos nas várias fases do 
ciclo do projeto. 

Médio Médio 

- Publicitar as atividades junto das 
hierarquias como oportunidade de 
reforço institucional e de crescimento 
profissional dos técnicos no âmbito da 
instituição; 

Os formandos, após beneficiarem 
das formações do projeto, deixam 
de trabalhar nas instituições 
timorenses e passam a exercer, por 
exemplo, no setor privado ou fora 
de Timor-Leste. 

Média Alto 

- Prever no âmbito dos Protocolos 

firmados com as entidades timorenses 
que a seleção dos técnicos beneficiários 
das formações esteja vinculada a um 

acordo destes em se manterem na 
função pública por um período de pelo 
menos 5 anos; 

De natureza social 

Insuficiente disponibilidade e 
motivação dos funcionários/ 

técnicos superiores, parceiros e 
beneficiários das instituições, para 
participar nas atividades do projeto. 

Médio Médio 

- Trabalhar em estreita parceria com o 
coordenador-geral do projeto e com as 
autoridades timorenses – 

especialmente as entidades visadas pela 
ação - para garantir a participação 
efetiva dos técnicos; 

Fracos conhecimentos em matéria 
de língua portuguesa por parte dos 
beneficiários para permitir uma 
adequada compreensão e 
assimilação dos conhecimentos 
técnicos. 

Alta Alto 

- Reforçar a componente de formação 
linguística do projeto através de 
parcerias e sinergias com outras 
iniciativas do Camões, I.P., 

nomeadamente o Consultório da Língua 
para Jornalistas, reforçando-as sempre 
que necessário para dar resposta às 
exigências da ação; 
- Dar início ao projeto com formações 
de português técnico adaptado a cada 
uma das entidades de modo a assegurar 
que os formandos têm as ferramentas 
básicas para prosseguir com as 
formações; 

Resistência à mudança e baixas 
taxas de implementação e adoção 
de novas metodologias. 

Médio Médio 

- Promoção de uma cultura de 
responsabilização;  
- Supervisão formativa permite detetar 
inseguranças e dificuldades e encontrar 
soluções em conjunto com os parceiros; 

Disponibilização de informação 
relevante para as atividades de 
supervisão sobre estudos de caso a 
serem realizadas no âmbito do 
projeto. 

Média Médio 

- Advocacia por parte do coordenador-
geral, da Embaixada de Portugal em Díli 
e da DUE junto das entidades 
explicando a importância de divulgar e 
partilhar essas informações para o 

sucesso do próprio projeto. 
De natureza económica 

Indisponibilidade de fundos e de 
acordo com a orçamentação das 
atividades. 

Média Alto 

- Planificar atempadamente as 
aquisições e contratações –
transferências financeiras para a conta 
do projeto em função do Plano de 
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Riscos Probabilidade Impacto Medidas de Mitigação 
Atividades; 

Restrições orçamentais resultantes 

de redução de receitas ou de outras 
contingências, que podem resultar 
numa redução da despesa pública 
nos setores em questão ou perda de 
importância política destes mesmos 
setores. 

Baixa Médio 

- Conversações regulares com os 
Ministérios no sentido de assegurar que 
os setores se mantêm como uma 
prioridade para as políticas públicas. 

De natureza logística 

Imprevistos e condicionalismos 
logísticos e de mobilidade – tanto 
dos técnicos timorenses como dos 
estrangeiros que irão ministrar as 

formações em Timor-Leste (impacto 
transversal a toda a ação). 

Média Médio 

- Planeamento adequado e com 
margem para imprevistos – das 
formações e contratações dos técnicos 

estrangeiros que se irão deslocar a 
Timor-Leste; apoio da Embaixada de 
Portugal em Díli para facilitar o processo 
de obtenção de vistos; 

- Sempre que necessário recorrer a 
técnicos de instituições da CPLP e/ou 
recorrer ao mercado para adquirir 

serviços ou contratação de consultores 
externos; 

Pouca fiabilidade de serviços de 
energia e comunicações (impacto 
transversal a toda a ação). 

Baixa Baixo 
- Flexibilidade horária na execução das 
tarefas e disponibilidade para 
compensação. 
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E. VIABILIDADE E SUSTENTABILIDADE 

A sustentabilidade do PFMO assenta nos seguintes vetores: 
 
(i) os objetivos e produtos do projeto estão devidamente alinhados com as estratégias e políticas 
nacionais e a maioria das atividades previstas insere-se e apoia o desempenho das funções e 
competências próprias das principais instituições parceiras e beneficiárias; 
 
(ii) a coordenação geral do projeto articulará a implementação de forma estreita com o Gabinete do 
Ordenador Nacional do Fundo Europeu de Desenvolvimento, com o Parlamento Nacional, a Câmara 
de Contas e o Tribunal de Recurso, o Ministério da Justiça, o Ministério das Finanças, a Inspeção 
Geral do Estado, a Comissão Anticorrupção, a Polícia Científica de Investigação Criminal, a 
Procuradoria-Geral da República, a FONGTIL e os gabinetes dos membros do Governo com tutela 
sobre a Unidade de Auditoria Social e a Comunicação Social; 
 
(iii) a assistência técnica internacional prevista contribuirá para minimizar fragilidades detetadas em 
certas áreas fundamentais (capacitação e formação dos deputados, juízes, magistrados e técnicos 
das diversas entidades, gestão e reforço institucional) e assegurará a transferência de conhecimento 
e competências técnicas necessárias para a implementação do projeto e cumprimento dos mandatos 
das entidades visadas; 
 
(iv) as parceiras com instituições homólogas portuguesas estão cobertas por protocolos bilaterais 
que extravasam o âmbito e a duração do projeto, pelo que o reforço institucional e esta cooperação 
poderão ser mantidos no tempo; 
 
(v) envolvimento regular e sistemático do setor privado, através dos diversos espaços de diálogo, 
concertação e trabalho conjunto formalmente organizados no quadro do projeto; 
 
(vi) as metodologias propostas são testadas e os resultados devidamente documentados, de forma a 
promover a sua replicação posterior. 
 
 

E.1. ACEITAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 

A intervenção foi concebida para reforçar a boa governação económico-financeira em Timor-Leste. 
Esta deve regular-se por princípios de transparência, rigor e responsabilização pois é um instrumento 
fundamental para o fortalecimento da democracia. Com vista a atingir estes objetivos, importa 
asseverar a transparência da administração pública, a capacidade de prestar contas, garantir uma 
cultura de rigor relativamente à gestão dos recursos financeiros públicos, contribuindo para 
aumentar paulatinamente os níveis de confiança e melhorar o acesso aos serviços públicos em 
Timor-Leste. 
 
O envolvimento e parceria com instituições homólogas de Portugal será determinante para assegurar 
a eficácia e sustentabilidade da intervenção, pois prevê uma transferência e partilha de 
conhecimentos adequada que poderá continuar através dos protocolos bilaterais, após o período de 
implementação. O projeto vai promover a participação efetiva e sustentável das instituições 
portuguesas no fortalecimento de capacidades dos quadros afetos às instituições e entidades 
beneficiárias da ação e assegurar a articulação e cooperação interinstitucional. Para tal, tanto as 
entidades portuguesas como as timorenses aceitam e concordam a priori trabalhar em estreita 
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cooperação, partilhando sempre que necessário documentação e informações essenciais para o 
exercício das funções de cada uma e para a execução da ação. 
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A tabela seguinte apresenta informação sistematizada sobre os principais detentores de interesse do PFMO: 
 

Ator Justificação/ Interesse na ação Papel Ações prioritárias  

Parlamento Nacional 

1. É a principal autoridade legislativa em Timor-Leste, 
sendo da sua competência exclusiva legislar sobre 
assuntos constitucionais, sobre a prevenção da 
corrupção e também sobre questões relativas ao 
poder local e descentralização. É de igual modo da 
sua competência a apreciação do programa do 
Governo, a aprovação do Orçamento Geral do 
Estado e a deliberação do seu respetivo relatório 
de execução; a monitorização da política 
orçamental e financeira e da atividade das 
empresas públicas e privadas, e ainda da dívida 
pública, bem como a supervisão da Conta Geral do 
Estado. 

1: Legislar sobre assuntos constitucionais; 
2: Legislar sobre administração pública e 
funcionalismo público; 
3: Monitorar a atividade de empresas 
públicas e agências independentes; 
4: Legislar sobre a prevenção da corrupção; 
5: Legislar sobre poder local e 
descentralização; 
6: Seguir a política orçamental e financeira; 
7: Deliberar sobre o Orçamento do Estado e 
o seu relatório de execução; 
8: Supervisionar a Conta Geral do Estado; 
9: Avaliar os relatórios da Câmara de Contas 
e do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal 
e de Contas (TSAFC); 
10: Monitorar a Dívida Pública. 

•  Reforço dos conhecimentos de língua 

portuguesa, em particular a nível técnico 
e legal; 

• Formação de deputados e técnicos em 
matérias de fiscalização, gestão de 
finanças públicas e supervisão orçamental 

• Reforço da cooperação entre o 
Parlamento Nacional, a sociedade civil e 

os órgãos de comunicação social. 

Tribunal de Recurso e 
Câmara de Contas (CdC)   

• A CdC é o órgão responsável pela fiscalização da 
legalidade das receitas e despesas do Estado, 
avaliação a gestão financeira dos organismos 
públicos e aplicação das respetivas sanções. 
Trata-se de uma instituição central no 
desenvolvimento dos processos de gestão das 
finanças públicas, sendo em qualquer sistema 
democrático uma instituição crucial para a 
supervisão e transparência da gestão dos 
dinheiros públicos e para a criação de um 
ambiente de prevenção da corrupção. 

• A CdC encontra-se desde a sua criação integrada 
no Tribunal de Recurso, que é presentemente a 
mais alta instância do sistema de justiça do país, 
e deverá constituir no futuro uma componente 
fundamental do Tribunal Superior 
Administrativo, Fiscal e de Contas (TSAFC). 

1: Controlo da execução do Orçamento de 
Estado e emissão do parecer jurídico e 
relatório sobre as Contas Anuais do Estado; 
2: Controlo a priori e concomitante da 
legalidade de atos e contratos de mais de 5 
milhões de dólares; 
3: Auditoria (controlo a posteriori) das contas 

dos organismos públicos ou entidades sujeitas 
ao seu controlo financeiro; 
4: Avaliar a legalidade, eficiência e eficácia 
da gestão financeira das entidades públicas 
sujeitas ao seu controlo financeiro; 
5: Julgamento de responsabilidades 
financeiras daqueles que gerenciam 
dinheiros públicos e ativos quando 
encontrada a prática de procedimentos 
ilegais. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 

e legal; 
• Assistência técnica especializada para 

apoiar a execução do plano de 
implementação do TSAFC; 

• Assistência técnica de longa duração; 

• Formação, em Portugal e em Timor-Leste, 
em matérias relativas às competências do 
TSAFC; 

• Formação, em Portugal e em Timor-Leste, 
em matéria de auditoria financeira; 

• Realização de seminários e workshops 
temáticos para partilha de experiências e 
conhecimentos entre instituições 
superiores de controlo. 
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Inspeção-Geral do Estado 
(IGE) 

A IGE é um órgão de controlo e fiscalização da 

administração pública. A sua missão consiste no 
controlo da boa gestão dos recursos financeiros, 
orçamentais e materiais dos organismos da 
administração pública. 

1: Realizar auditorias e inspeções de rotina 

e extraordinárias, bem como outras ações 
de controlo de entidades públicas no 
âmbito do governo, nomeadamente 
investigações e inquéritos; 
2: Realizar ações técnicas para coordenar, 

articular e avaliar a fiabilidade dos sistemas 
de controlo interno, propondo medidas que 
visem melhorar a estrutura, organização e 
funcionamento dos referidos sistemas e 
monitorar a sua respetiva implementação e 

evolução; 
3: Realizar investigações e inquéritos sobre 
as entidades abrangidas pela sua 
intervenção, bem como propor 
procedimentos disciplinares, quando 
aplicável; 
4: Coordenar com os serviços de inspeção e 

auditoria de cada Ministério a execução 
descentralizada conjunta de diversas 
atividades de controlo relacionadas com 
cada setor; 
5: Executar programas que busquem 

promover e socializar atividades 
relacionadas com a boa governação, 
transparência e disciplina funcional; 
6: Elaborar normas e regulamentos internos 
relativos às atividades disciplinares, de 
controlo e de verificação e emitir pareceres 
sobre os projetos de regras e regulamentos 

que lhe sejam submetidos; 
7: Assegurar, no âmbito da sua missão, 
articulação e ligação com contrapartes 

nacionais e internacionais. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 
e legal; 

• Formação em matéria de auditoria 

interna; 
• Certificação de auditores e inspetores em 

entidades certificadoras internacionais. 
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Comissão Anticorrupção 

(CAC) 

É uma instituição relevante na promoção das 

boas práticas de gestão das finanças públicas, na 
defesa das regras do Estado de Direito e na 

prevenção e no combate à corrupção, para além 
de ser a instituição nacional com competência 
relacionada com a implementação da Convenção 

de Mérida. 

1: Recolher e analisar informações sobre as 

causas e a prevenção da corrupção; 
2: Sensibilizar para limitar a prática da 

corrupção, motivando as pessoas a 
tomarem precauções ou a reduzir atos e 
situações que facilitam a ocorrência de atos 
criminosos; 
3: Aconselhar qualquer instituição ou 

entidade pública sobre formas de prevenir e 
combater a corrupção. 

Em matéria de investigação criminal, a CAC 
tem competência para: 
1: Conduzir pesquisas ou investigações 
delegadas pelo Procurador-Geral da 
República; 

2: Recolher informações e descobrir os 
agentes responsáveis pelos crimes; 
3: Investigar evidências ou factos de notícias 
que possam constituir um crime; 
4: Proceder à identificação e detenção de 

pessoas; 
5: Fazer as notificações necessárias, por si 

ou com o uso de outro órgão policial; 
6: Realizar buscas; 
7: Apreender objetos e documentos; 

8: Conduzir vigilâncias; 
9:Proceder à intercetação e registo de 

conversas ou comunicações telefónicas 
mediante autorização judicial; 
10: Examinar livros, documentos, registos, 
arquivos e outras informações relevantes na 
posse das entidades investigadas; 

11: Realizar amostragem para testes 
laboratoriais; 

12: Promover a vedação de quaisquer 
instalações. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 

e legal; 
• Formação, mentoria e tutoria no âmbito 

da investigação de crimes económico-
financeiros. 

• Formação, em Portugal e em Timor-Leste, 
em matérias relativas às competências da 
CAC; 

• Reforço da coordenação e cooperação da 
CAC e da PCIC com a Unidade de 

Informação Financeira, as autoridades 
judiciais e a PNTL. 
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A CAC poderá também propor ao 

Procurador-Geral da República a adoção de 
medidas cautelares nos termos do direito 
penal processual, a saber: 
1: Ordem de congelamento de contas 
bancárias quando existam fortes indícios 

que contenham rendimentos provenientes 
de alguns crimes (estabelecidos no artigo 4º 
da lei orgânica da CAC); 
2: Encarregar-se de não usar quaisquer bens 
na posse, custódia ou controle de uma 

pessoa específica. 

Polícia Científica de 
Investigação Criminal 
(PCIC) 

É um corpo superior de polícia criminal com regime 
de carreira que tem como missão apoiar as 
autoridades judiciárias na prevenção, deteção e 
investigação da criminalidade grave, organizada e 
complexa. Esta representa a convergência e união 
das autoridades e uma maior eficácia na luta 
contra a criminalidade, até porque deve trabalhar 
em cooperação com outras entidades que 
procedem à investigação criminal, como a Polícia 
Nacional (PNTL), a Comissão Anti-Corrupção (CAC) 
e do Serviço de Migração. 

1: Tomar medidas para limitar a 
criminalidade, motivando os cidadãos a 
tomarem precauções e a reduzir 
atos/situações que permitam a ocorrência 
de conduta criminal; 
2: Detetar e dissuadir as situações que 

conduzem à criminalidade, incluindo 
através de locais de vigilância suscetíveis de 
encorajar as infrações penais; 
3: Analisar e processar informações sobre o 
crime organizado; 
4: Investigar fraudes agravadas, fraude 
informática e fraude informática agravada; 
5: Investigar a corrupção, negação de 
justiça, coerção com magistrados e 
obstrução à atividade judicial; 
6: Investigar o mau comportamento do 
magistrado ou funcionários, má conduta do 

advogado ou defensor público e favoritismo 
do pessoal; 
7: Documentar crimes de falsificação; 

8: Investigar crimes de contrafação de 
moeda; 
9: Investigar a lavagem de dinheiro e fraude 
fiscal. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 
e legal; 

• Formação, mentoria e tutoria no âmbito 
da investigação de crimes económico-
financeiros. 

• Formação, em Portugal e em Timor-Leste, 

em matérias relativas às competências da 
PCIC; 

• Reforço da coordenação e cooperação da 
CAC e da PCIC com a Unidade de 
Informação Financeira, as autoridades 

judiciais e a PNTL. 
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Procuradoria-Geral da 
República/Ministério 

Público 

2. O Ministério Público representa o Estado, exerce a 
ação penal, assegura a defesa dos menores, 
ausentes e incapazes, defende a legalidade 
democrática e promove o cumprimento da lei. O 
Ministério Público constitui uma magistratura 

hierarquicamente organizada, subordinada ao 
Procurador-Geral da República e, no exercício das 
suas funções, os agentes do Ministério Público 
estão sujeitos a critérios de legalidade, 
objetividade isenção e obediência às diretivas e 

ordens previstas na lei.  
3. Contudo, apresenta ainda fragilidades nesta área, 

designadamente em matéria de crimes de 
corrupção, reforçadas pelas debilidades da CAC. 

1: Promover a defesa da legalidade 

democrática; 
2: Coordenar, dirigir e fiscalizar o Ministério 
Público e emitir diretivas, ordens e 
instruções sobre o desempenho das funções 
dos magistrados; 

3: Dar parecer sobre a legalidade de 
contratos em que o Estado tenha interesse, 
quando exigido por lei ou solicitado pelo 
Governo; 
4: Propor ao Governo, por intermédio do 

Ministro da Justiça, medidas legislativas 
para a eficácia do Ministério Público para a 
melhoria das instituições judiciais; 
5: Informar o Parlamento Nacional e, por 
intermédio do Ministro da Justiça, o 
Governo, de quaisquer obscuridades, 
deficiências ou contradições nos textos 

legais; 
6: Supervisionar a atividade processual dos 
órgãos de polícia criminal. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 
e legal; 

• Formação, mentoria e tutoria no âmbito 
das competências da PGR; 

• Formação, em Portugal, em instituição de 

ensino superior em matéria de supervisão 
financeira. 

Secretaria de Estado da 
Comunicação Social 
(SECOMS), ou organismo 
que a possa 
eventualmente substituir 
na orgânica do VI Governo 
Constitucional e seguintes 

4. É o organismo governamental responsável pela 
prossecução prática dos propósitos definidos na 
Política Nacional para a Comunicação Social 
(PNCS). Tem concentrado muita da sua atuação no 
desenvolvimento do quadro regulatório da 
atividade dos órgãos de comunicação social, tendo 
os seus esforços a esse nível resultado na criação 
da Lei da Comunicação Social e na aprovação e 
criação do Conselho de Imprensa - que pretende 

ser o órgão administrativo independente 
responsável pela regulação da atividade 
jornalística e dos meios de comunicação social, 

contribuindo assim para o sistema de pesos e 
contrapesos em matéria de proteção das 
liberdades de imprensa e da defesa dos direitos 
dos cidadãos. 

1: Planear e executar políticas públicas para 
o desenvolvimento do setor dos media; 
2: Elaborar propostas legislativas para 
regulamentar os meios de comunicação 
social; 
3: Supervisionar e promover o 
desenvolvimento da comunicação social 
estatal; 
4: Coordenar o processo de criação de uma 

agência de notícias em Timor-Leste; 
5: Coordenar o processo de constituição do 
Conselho da Imprensa; 

6: Promover e gerir os incentivos estatais ao 
desenvolvimento do sector das rádios 
comunitárias; 
 

• Reforço dos conhecimentos de língua 

portuguesa, em particular a nível técnico 
e legal; 

• Assistência técnica para apoio à 
consolidação do Conselho de Imprensa de 
Timor-Leste; 

• Formação, mentoria e tutoria no âmbito 
das competências do Ministério com 
tutela sobre regulamentação da atividade 
dos órgãos de comunicação social. 
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7: Coordenar os meios de difusão de 

informação utilizados pelo governo 
(boletins informativos, programas de rádio 
e televisão). 

Fórum das Organizações 
Não Governamentais de 

Timor-Leste (FONGTIL) e 
organizações da 
sociedade civil (OSC) 

• Timor-Leste tem uma sociedade civil interessada, 

com várias limitações, que já faz alguma 
advocacia, especialmente em termos de 

orçamentação e feitura de leis, e já cumpre 
também algum papel de verificação da atuação 
do Governo, nomeadamente das suas políticas e 
do seu desempenho em particular na gestão das 
finanças públicas e na prestação de serviços aos 

cidadãos, tornando-o assim mais 
responsabilizável.  

• Embora já exista alguma colaboração entre as 
OSCs e o Parlamento Nacional, esta, no entanto, 
deveria ser reforçada integrando também a 
comunicação social – que tem um papel essencial 
na fiscalização pública do trabalho do governo. 

• Entidades conhecedoras da realidade no terreno 
e dos efeitos da implementação das políticas 
públicas (especialmente nas áreas remotas). 

1. Atividades de gestão de recursos ao nível 
de comunidade;  

2. Ações de gestão dos conflitos entre os 
atores e entre os seus interesses;  
3. Atividades para promoção e defesa dos 
direitos;  
4. Iniciativas de colaboração entre 

diferentes atores (incluindo a administração 
pública) na formulação de políticas públicas 
aos diferentes níveis;  
5. Ações de advocacia para fomentar a 
adoção das políticas públicas;  
6. Atividades de reforço das capacidades 
dos cidadãos e das organizações cidadãs;  

7. Ações de monitoria da funcionalidade dos 
serviços públicos e das administrações 
públicas aos diferentes níveis;  
8. Diálogo político, com as administrações 
públicas e com outros atores; 
9. Iniciativas de auscultação dos cidadãos, 
particularmente quando implicam a 
definição de agendas ou planos de 
desenvolvimento aos diferentes níveis;  
10. Participação nas iniciativas de 
formulação de agendas e planos de 
desenvolvimento;  

11. Atividades funcionais à inovação nas 
políticas e nos sistemas e mecanismos de 
gestão dos bens coletivos e públicos. 

• Reforço dos conhecimentos de língua 
portuguesa, em particular a nível técnico 

e legal; 
• Workshops e eventos públicos no âmbito 

da auditoria social; 
• Formação de formadores em auditoria 

social; 

• Tutoria e mentoria em matéria de 
coerência das políticas públicas para o 

desenvolvimento, coordenação de 
iniciativas, elaboração e publicação de 

estudos sobre a supervisão da despesa 
pública e elaboração de relatórios de 
campo. 
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E.2. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
O ambiente e as alterações climáticas têm recebido especial atenção pelo Governo timorense no 
decurso dos últimos anos, nomeadamente através do Programa de Ação Nacional de Adaptação às 
Alterações Climáticas (2011) e da Contribuição Nacionalmente Determinada (2017). Porém, e uma 
vez que a intervenção formulada pretende especificamente apoiar a boa governação económica e 
financeira, a sustentabilidade ambiental será promovida apenas de forma transversal. Neste sentido, 
as questões ambientais serão tidas em consideração em determinadas atividades, e sempre de 
acordo com as atuais estratégias e prioridades nacionais de Timor-Leste, sobretudo no que concerne 
o reforço das capacidades de supervisão e gestão dos recursos humanos das entidades visadas pela 
ação no domínio da extração de recursos naturais – petróleo – e nos impactes ambientais dos 
investimentos públicos, nomeadamente em infraestruturas, ordenamento do território, etc. 
 

Pontuação  Marcadores do Rio e Ambiente Geral 

1 Ambiente Geral 

0 Biodiversidade (Obj. Rio) 

0 Mitigação - Convenção sobre alterações climáticas (Obj. Rio) 

0 Adaptação - Convenção sobre alterações climáticas (Obj. Rio) 

0 Convenção sobre o combate à desertificação (Obj. Rio) 

 
 

E.3. EQUIDADE DE GÉNERO 

Considerando o papel da mulher timorense na sociedade, o PFMO procurará contribuir para o 
aumento do nível de educação e formação das mulheres, como forma de promover a igualdade de 
oportunidades e de direitos, em simultâneo com o reforço do seu papel na vida económica e social 
do país. Assim, as políticas governamentais para os setores visados pela intervenção serão 
fortalecidas pela incorporação de medidas específicas promotoras do papel da mulher na economia e 
na sociedade civil aquando da seleção e implementação dos planos de formação nos diferentes 
domínios do projeto. 
 
O PFMO irá intervir em diferentes níveis para abordar vários desequilíbrios de género que ocorrem 
em Timor-Leste, a saber: (i) na defesa com os ministérios e instituições parceiras sobre a necessidade 
de integrar a igualdade de género na legislação, políticas nacionais e setoriais, conceitos e 
estratégias; (ii) recolha e produção de dados diferenciados por género, tendo em conta a igualdade 
de género na seleção de candidatos aos cargos nas instituições beneficiárias da ação; (iii) produção 
de orientações e formação com materiais sensíveis ao género; (iv) organização dos cursos de 
formação sensível às necessidades de género (nomeadamente em temáticas de orçamentação 
sensível ao género); (v) tratar de questões de assédio sexual nas várias formações fornecidas; (vi) 
incluir as organizações de mulheres (nomeadamente a Rede Feto) nos mecanismos de diálogo e de 
consulta na vertente da auditoria social. 
 

Pontuação Marcador Género 

1 O projeto contribui parcialmente para a igualdade de género. 
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E.4. DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES 

 
O projeto assenta primordialmente no reforço das capacidades dos recursos humanos das 
instituições visadas pela ação, em resposta às necessidades e lacunas já identificadas anteriormente 
em A.1. 
 
Reforço das capacidades técnicas essenciais para o desempenho pleno e autónomo das funções 
inerentes aos mandatos das entidades envolvidas: 

▪ Dos deputados e técnicos do Parlamento Nacional, com maior enfoque nas Comissões que 

tenham a cargo matérias como Assuntos Constitucionais e Finanças Públicas, através de um Programa 
de Formação (incluindo formação presencial, e-learning, on-the-job training, workshops e 
seminários e visitas a instituições parlamentares) executado em parceria com a Assembleia da 
República, focado nas seguintes temas: 

a) Representação Democrática; 
b) Iniciativa e Fiscalização Legislativa; 
c) Fiscalização Orçamental e Política. 

 
▪ De magistrados e auditores do Tribunal de Recurso/Câmara de Contas, através de um Plano 

Estratégico de Formação (incluindo formação presencial, e-learning, on-the-job training, 
formação pedagógica de formadores, workshops e seminários) executado em parceria com o 
Tribunal de Contas, focado nos seguintes temas: 

a) Mentoria e formação técnica a magistrados que poderão exercer funções no coletivo de 
juízes do futuro TSAFC; 

b) Formação contínua em matéria de auditoria, de fiscalização prévia e outras (consolidação da 
capacitação realizada durante o Programa de Justiça) e formações iniciais decorrentes de 
necessidades que se venham a sentir em determinado momento e que podem resultar de, 
por exemplo, nova legislação; 
 

▪ De auditores e inspetores da Inspeção Geral do Estado (IGE), através de um Plano de Formação 
(incluindo formação presencial, e-learning, on-the-job training e formação pedagógica de 
formadores) executado em parceria com o Ministério das Finanças / Inspeção-Geral das 
Finanças, focado nos seguintes temas: 

a) Auditoria e controlo nos domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial; 
b) Avaliação da fiabilidade dos sistemas de controlo interno dos fluxos financeiros de fundos 

públicos; 
c) Inspeções, auditorias e outras ações de controlo das entidades públicas. 

 
▪ De investigadores e especialistas criminais da Polícia Científica de Investigação Criminal  (PCIC) 

e da Comissão Anticorrupção (CAC), através de um Plano de Formação (incluindo formação 
presencial, e-learning, on-the-job training, workshops, seminários e debates temáticos, mentoria 
e tutoria) executado em parceria com a Polícia Judiciária, focado nos seguintes temas:  

a) Criminalidade económico-financeira, fiscal e informática; 
b) Formação contínua, tendo em vista a consolidação da capacitação da PCIC realizada durante 

o Programa de Justiça; 
c) Formação especializada em estudos anticorrupção. 
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▪ De magistrados da Procuradoria-Geral da República/Ministério Público, através de um Plano de 
Capacitação (incluindo formação presencial, e-learning, estágios de curta duração, workshops, 
seminários e debates temáticos, mentoria e tutoria) executado em parceria com a Procuradoria-
Geral da República, focado em matérias de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva; 

▪ De técnicos das Organizações da Sociedade Civil, através de um Plano de Capacitação (incluindo 
formação presencial, formação pedagógica de formadores,  mentoria e tutoria), focado em 
matérias de auditoria social, coerência das políticas públicas para o desenvolvimento, 
coordenação de iniciativas, elaboração e publicação de estudos sobre a supervisão da despesa 
pública em áreas específicas e elaboração de relatórios de trabalho de campo; 

▪ De jornalistas timorenses, nas matérias de finanças públicas e produção de notícias e artigos 
com caráter económico-financeiro. 

▪ Reforço de formação genérica, no âmbito de: 

a) Língua portuguesa técnica adaptada às funções de cada formando; 
b) Cursos académicos em instituições de ensino superior em Portugal ou Timor-Leste. 

 
O desenvolvimento de capacidades concretizar-se-á através da organização de ações de formação, 
seminários e workshops, tutorias e mentorias focadas em aspetos relevantes para assegurar a 
execução do mandato de cada entidade. 
 
As ações de formação, seminários e workshops basear-se-ão em metodologias participativas, 
promotoras do envolvimento dos participantes e de outros detentores de interesse. Espera-se que 
estas ações sejam planeadas, acompanhadas e avaliadas pelos parceiros timorenses, que 
demonstraram um forte compromisso para com o projeto, condição fundamental para a sua 
apropriação. 
 
É intenção que neste projeto exista uma forte ênfase em formação e tutoria on-the-job, formação de 
formadores (homens e mulheres) e reforço das instituições públicas de formação (ao invés de 
assistências técnica que assumem funções da instituição), de modo a garantir a transferência de 
competências e a total sustentabilidade no final do programa. A participação equilibrada de género 
na formação e um planeamento e definição de políticas sensíveis ao género serão promovidas. 
 

 

E.5. ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO 

A estratégia de intervenção do PFMO assenta nos seguintes pressupostos: (i) existência de forte 

compromisso dos parceiros timorenses; (ii) transferência de competências e reforço significativo das 

capacidades em todas as atividades do projeto; (iii) enfoque na mitigação das desigualdades de 

género. 

Forte compromisso com o Projeto por parte dos parceiros timorenses 

A longo prazo, o sucesso da intervenção depende necessariamente do envolvimento das instituições 
timorenses em todas as fases do Projeto. Os parceiros timorenses devem ser capazes de se apropriar 
dos resultados do projeto e fazê-los perdurar após a saída da equipa do projeto. 
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Soluções propostas: 
 
▪ Envolver os beneficiários na fase de diagnóstico e na preparação dos termos de referência das 

atividades; 
▪ Incentivar abordagens de co-construção: co-estabelecer os planos de formação, seleção de 

formandos, etc. 
▪ Certificar que os participantes nas ações de formação têm um perfil de entrada adequado às 

propostas formativas: determinar os perfis em termos de competências e descrição do trabalho. 
 

Transferência de competências e reforço significativo das capacidades em todas as atividades do 

projeto 

Sempre numa perspetiva de durabilidade dos resultados, as atividades foram projetadas de forma a 
assegurar o reforço das capacidades dos atores estatais e não-estatais. Esta abordagem implica 
necessariamente muito trabalho colaborativo na identificação de pontos fortes, potenciais soluções 
e co-produção para ações que foram priorizadas. O reforço de capacidades deverá ser analisado a 
diferentes níveis: (i) na interação dos atores estatais entre si e com os atores não-estatais; (ii) nas 
modalidades de organização e de trabalho de alguns atores estatais (com a elaboração de manuais 
de procedimentos internos); (iii) e nas capacidades a nível individual. 

Acompanhar o dia-a-dia dos parceiros: os gestores de área são responsáveis pela implementação 
das atividades setoriais do projeto e também pelo acompanhamento dos parceiros nas suas 
atividades, numa lógica de capacitação em contexto de trabalho. Estas assistências técnicas de longa 
duração contarão também com o apoio para aspetos específicos das entidades parceiras 
portuguesas.  

Avaliar o reforço das capacidades: o reforço das capacidades dos beneficiários diretos do Projeto 
será avaliado de forma regular em todas as fases de implementação. Como foi referido acima, em 
coordenação com a empresa de RbM&E, a UIC avaliará o grau de progresso alcançado no que 
concerne ao reforço das capacidades dos parceiros nos seus diferentes níveis de análise.  

Oferecer uma estratégia de saída/ transferência competências: Somente a UIC e os gestores de 
área permanecerão no terreno pelo período de implementação todo. Está prevista a retirada gradual 
das assistências técnicas de média duração na Câmara de Contas e na PCIC para garantir a 
transferência de competências e responsabilidades. Esta decisão implica (i) uma transferência 
progressiva de competências nos primeiros 3,5 anos do projeto, com um plano de reforço de 
capacidades elaborado e revisto periodicamente; e (ii) garantir que há pessoas timorenses 
oficialmente responsáveis pelas tarefas que foram executadas pelas assistências técnicas de curta e 
média duração. Essas pessoas devem ser formadas e acompanhadas pelas assistências técnicas e 
pelos gestores de área. 

 
 
Enfoque na mitigação das desigualdades de género 

O projeto deve resultar na melhoria da participação das mulheres nas entidades envolvidas e ter um 
impacto positivo na sua integração no mercado de trabalho. As mulheres enfrentam dificuldades 
específicas que devem ser tidas em conta na conceção de cada atividade, de forma a garantir que os 
resultados do projeto beneficiam homens e mulheres. 
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Esta dimensão específica deve ser tida em conta na fase inicial da Ação: 
 
• No estudo de base: o estudo deve identificar as problemáticas específicas das mulheres e análise 

específica por género (sempre que possível, diferenciar indicadores numéricos entre homens e 
mulheres); 

• No recrutamento da empresa responsável pelo estudo de base e criação do sistema de RbM&E: 
o conhecimento específico sobre questões de género será exigido nos termos de referência do 
contrato de serviços;  

• No recrutamento da equipa do projeto, favorecer-se-á a paridade de género, na medida do 
possível. A sensibilidade para questões de igualdade homem/mulher deve ser parte da descrição 
do trabalho dos AT de longo e de curto prazo; 

• No Manual do Projeto; 
• Na conceção de cada atividade. 
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F. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

F.1. SISTEMA DE RBM&A 

 
Será implementado um sistema de Monitoria e Avaliação com base em Resultados (Result-based 
M&A) formal, como referido nos mecanismos de gestão. Pretende-se estabelecer um sistema de 
monitoria que permita, em permanência, a extração de feedback, reajuste e melhoria da nossa 
intervenção em tempo real. 
 
Um dos riscos que poderão comprometer a eficácia de um projeto como o PFMO, que, embora tenha 
sido revisto recentemente, foi concebido anos antes da sua implementação efetiva, é uma eventual 
desconexão entre o âmbito inicial da ação e o contexto e prioridades atuais de Timor-Leste. Além 
disso, os processos de M&A são frequentemente iniciados demasiado tarde, quando os projetos 
estão já a terminar, ao invés de serem incorporados durante a execução do projeto com ciclos de 
feedback rápidos que permitam agir em conformidade e tempo útil. A mitigação deste risco requer 
uma análise aprofundada e a redefinição do ponto de partida, na fase inicial do projeto, com vista a 
complementar a informação resultante da fase de identificação do projeto. 
 
A proposta consiste em atribuir a uma empresa especializada i) a definição dos pontos de partida, 
com vista à estabilização da matriz de enquadramento lógico, ii) a montagem do Quadro e Sistema 
de RBM&A de apoio à Unidade de Implementação do Camões (UIC), iii) a formação dos membros da 
UIC e do responsável local pela M&A da ação, iv) o acompanhamento do processo de M&A até à sua 
estabilização, a confirmar e testar aquando da apresentação do primeiro relatório narrativo e 
financeiro e v) phasing out condicionado à constatação da internalização e plena apropriação do 
processo pelos gestores de resultados até ao término da ação. 
 
A empresa especializada, para além dos recursos que afetará ao exercício de mapeamento inicial e 
montagem do sistema, passará a trabalhar no seio da UIC, através da disponibilização de um perito 
sénior que irá proceder à montagem do sistema e formar o perito local que ficará encarregue da 
manutenção do sistema. Este terá, entre outras tarefas, de propor em permanência a integração de 
medidas de melhoria, resultantes de mudanças de contexto e com repercussão estratégia na 
condução das atividades. O objetivo final é assegurar o cumprimento das atividades, metas e 
resultados. Este perito funcionará como ferramenta de pilotagem estratégica, útil à tomada de 
decisão. Não substituirá uma avaliação externa, mas alimentará equipas externas de avaliação com 
dados de apoio à sua análise (incluindo ponto de partida). 
 
Para garantir a otimização do Sistema de RBM&A (eficiência e eficácia) serão determinantes três 
aspetos interligados: (1) investigação; (2) permanente monitorização e avaliação; e (3) gestão do 
conhecimento. 
 
1. A componente de investigação tem como objetivos: (i) fornecer ao projeto uma base de 

conhecimentos (dados e análise) que apoie diretamente a UIC na finalização da conceção das 
atividades (fase de arranque) e, em seguida, pilotagem da estratégia do projeto; (ii) criar o ponto 
de partida que permitirá medir o impacto do projeto; e (iii) fornecer à equipa de projeto 
atualizações e análises específicas para apoiar a adaptação do PFMO a um contexto em 
mudança ou expandir as atividades. 
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2. A componente de acompanhamento e avaliação em tempo real tem por objetivo prestar apoio 
estratégico à equipa do projeto ao longo da execução do mesmo. Mais especificamente, esta 
componente procurará analisar a implementação das atividades com um processo de 
aprendizagem em tempo real, medir a evolução do seu impacto e monitorizar o desempenho do 
projeto em relação aos indicadores do ponto de partida. 

 
3. A gestão do conhecimento será uma parte essencial do RBM&A, uma vez que garantirá que as 

informações, recolhidas através da investigação e das atividades de M&A, serão disponibilizadas 
à equipa e aos parceiros relevantes para ajudar a melhorar a sua abordagem, atividades e 
comunicação de resultados. Os objetivos, a estrutura e as ferramentas de gestão do 
conhecimento serão ainda concebidos na fase de arranque do projeto da Unidade de M&A, com 
um envolvimento total da equipa do projeto, a fim de adaptar as ferramentas às suas 
necessidades e ter em conta experiências e melhores práticas que possam ter sido 
desenvolvidas no passado. 

 
 

F.2. CONTROLO E ACOMPANHAMENTO  
 

O acompanhamento e controlo da intervenção, bem como as metodologias a adotar, serão 
assegurados em permanência pela UIC (com especialistas técnicos em Dili e em Lisboa, incluindo o 
Gabinete de Auditoria e Avaliação do Camões, I.P.), em articulação com os detentores de interesse 
das autoridades timorenses e a Delegação da União Europeia em Timor-Leste. 
 
O controlo e acompanhamento poderá ser concretizado quer através de exercícios de monitoria e/ou 
avaliação regulares lançados pelo Camões, I.P., ou extemporâneos por este ou pela Comissão 
Europeia, designadamente através de exercícios ROM (results oriented monitoring). Estes exercícios 
poderão ser acompanhados por peritos contratados especificamente para o efeito, mas é expectável 
a mobilização de equipas do Camões, I.P. na sede ao terreno e/ou a mobilização frequente dos 
colaboradores dos serviços de cooperação das Embaixadas de Portugal em Dili, considerando a sua 
proximidade dos locais de implementação. 
 

G. QUADRO LÓGICO INDICATIVO 

Ver anexo I.A do presente documento 
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DoA Anexo I.A: Quadro Lógico Indicativo (relativo à segunda componente do PFMO) 

As atividades, os resultados esperados e todos os indicadores e as metas e bases de referência incluídos na matriz de quadro lógico são os constantes na Convenção de Financiamento. A matriz do quadro 
lógico indicativo poderá evoluir no decurso da ação: serão acrescentadas novas linhas para incluir essas atividades, bem como novas colunas para as metas intermédias (marcos) quando pertinente e com vista 
à elaboração de relatórios sobre a realização dos resultados, medidos por indicadores. 

  
CADEIA DE RESULTADOS INDICADORES 

CENÁRIO DE BASE METAS FONTES E MEIOS DE 
VERIFICAÇÃO 

PRESSUPOSTOS 
  (2015/2016) (2022) 

O
b

je
ti

vo
 g

e
ra

l:
 im

p
ac

to
 Melhorar o desenvolvimento 

sustentável em Timor-Leste 
através de uma prestação de 
serviços públicos mais eficaz, 
íntegra, transparente, 
responsável e orientada para 
o cidadão, em linha com o 
Plano Estratégico de 
Desenvolvimento 2011-2030. 

a) Índice de Desenvolvimento Humano 
(Redução da Pobreza); 
b) Crescimento inclusivo do PIB; 
c) Metas do Desenvolvimento Sustentável: 
94 (Perceções em termos de corrupção no 
setor público) e 95 (Receita interna alocada 
ao desenvolvimento sustentável por setor); 
d) Percentagem de Despesa Pública em 
Desenvolvimento Social (Saúde e 
Educação); 
e) Índices de satisfação da atuação do 
governo; 
f) Nível de Pobreza nas zonas rurais; 
g) Taxas de desemprego. 

a) Índice de Desenvolvimento 
Humano (2014) - 0,60; 
b) Crescimento do PIB (excluindo 
receitas do Petróleo) (2015) - 4,3; 
c) Despesa Pública com a Saúde 
(2014) - 5%; 
d) Despesa Pública com a Educação 
(2014) - 11%; 
e) População Ativa está formalmente 
empregada - 11,2%;  
f) População a viver abaixo da linha 
nacional de pobreza - 49,9%. 

a) Crescimento do 
PIB não 
relacionado com o 
petróleo, 5% base 
anual; 
b) Aumento de 
10% anual da 
despesa nos 
setores sociais. 

Fontes:  
a) Estatísticas nacionais e 
indicadores internacionais; 
c) Indicadores referentes à 
execução orçamental. 
 
Meios:  
a) Inquéritos do projeto; 
b) Relatórios da Asia 
Foundation e do 
International Republican 
Institute. 

O Governo mantém o seu 
compromisso em 
promover os valores 
fundamentais da 
democracia, estado de 
direito e direitos humanos. 

O
b

je
ti

vo
s 

Es
p

e
cí

fi
co

s:
 e

fe
it

o
s 

Reforçar o planeamento, a 
gestão, a auditoria, a 
monitoria, a 
responsabilização e a 
supervisão do uso das 
finanças públicas para uma 
melhor prestação de serviços 
públicos. 

a) Melhoria dos índices de acordo com a 
Open Budget Inititative; 
b) Melhoria dos índices de acordo com 
dados da Transparência Internacional; 
c) Melhoria dos indicadores do Worldwide 
Governance Index; 
d) Continuação de avaliações positivas nas 
revisões externas anuais em matéria de 
Gestão das Finanças Públicas; 
e) Indicadores das Metas de 
Desenvolvimento Sustentável: 90 e 91. 

a) PEFA 2013; 
b) Open Budget Initiative, em termos 
de Participação pública (2015) = 
10/100; 
c) Transparência Internacional, em 
termos de perceção da corrupção 
(2015) = 28/100; 
d) Worldwide Governance Indicators, 
relativamente à eficácia 
governamental (2014) = -1,46; 
controlo e corrupção = -0,65; voz e 
responsabilização = 0,11; 
e) Metas do Desenvolvimento 
Sustentável (indicador a ser 
atualizado aquando da fase de 
instalação). 

a) Open Budget 
Initiative - 
Participação 
pública - 30/100; 
b) Transparência 
Internacional - 40. 

Fontes:  
a) Open Budget Inititative; 
b) Transparência 
Internacional (Índice de 
Perceção da Corrupção);  
c) Worldwide Governance 
Indicators (Banco Mundial). 
 
Meios: 
a) Apreciações das Metas do 
Desenvolvimento 
Sustentável. 

O governo mantém o seu 
compromisso de 
aprofundar a reforma da 
Gestão das Finanças 
Públicas. Isso significa 
contratação de mais 
pessoal e reforço das 
capacidades dos técnicos. 
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Componente 2: Capacidade reforçada dos Atores Estatais e Não Estatais no desempenho do sistema de pesos e contrapesos, de modo a que estes possam participar plenamente no processo de tomada de 
decisão e na supervisão do uso das finanças públicas para uma melhor prestação de serviços públicos.  

R
e

su
lt

ad
o

s 

R.2.1. Papel do Parlamento 
Nacional (PN) fortalecido em 
termos de análise, 
auscultação e tomada de 
decisão relativamente ao 
Orçamento Geral do Estado, 
e de fiscalização da sua 
(respetiva) execução. 

a) Melhoria dos indicadores do Open 
Budget Initiative em termos de supervisão 
do orçamento legislativo; 
b) Aumento do nº de audiências sobre a 
utilização de fundos públicos a pedido das 
Comissões que tenham a cargo matérias 
como Assuntos Constitucionais e Finanças 
Públicas; 
c) Indicador 43 das Metas do 
Desenvolvimento Sustentável; 
Percentagem de assentos ocupados por 
mulheres e minorias no Parlamento 
Nacional; 
d) Aumento da capacidade do Parlamento 
Nacional em produzir bons relatórios em 
matéria de supervisão orçamental e 
propostas de alterações ao orçamento. 

a) Open Budget Initiative 
= 40; 
b) Não existente; 
c) Indicador das Metas 
do Desenvolvimento 
Sustentável = a ser 
definido durante a fase 
de instalação do projeto; 
d) Não existente. 

a) Open Budget Initiative = 70. 

a) Open Budget Initiative; 
b) Relatórios das atividades 
das Comissões; 
c) Avaliações das Metas do 
Desenvolvimento 
Sustentável. 

O Parlamento Nacional 
mantém o seu 
compromisso em 
aprofundar a Reforma da 
Gestão das Finanças 
Públicas, contratando mais 
técnicos e reforçando a 
sua capacitação. 

R.2.2. Capacidade técnica e 
institucional reforçada da 
Câmara de Contas (CdC) e do 
Tribunal de Recurso - 
inclusive para a sua evolução 
plena para o Tribunal 
Superior Administrativo, 
Fiscal e de Contas (TSAFC). 

a) Lei orgânica e Plano de Implementação 
do TSAFC encontram-se redigidos (criados e 
operacionais); 
b) Percentagem de relatórios produzidos 
pela Câmara de Contas sem o apoio de 
Conselheiros/Assistentes técnicos 
internacionais; 
c) Nº de Relatórios de Auditoria e Opiniões 
emitidas pela Câmara de Contas 
relativamente ao estado dos Livros e 
Contas do Estado. 

a) Não existente; 
b) A ser definido durante 
a fase de instalação do 
projeto, de acordo com 
os dados de 2016/2017; 
c) Não existente. 

a) Sim. 
Informações e Relatórios da 
Câmara de Contas. 

A Câmara de Contas conta 
com um orçamento 
adequado à execução das 
suas funções. 
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R.2.3. Capacidades reforçadas 
em matéria de prevenção e 
investigação forense de 
crimes de natureza 
económico-financeira, 
corrupção e branqueamento 
de capitais (Comissão 
Anticorrupção – CAC –, 
Polícia Científica de 
Investigação Criminal – PCIC – 
e Inspeção-Geral do Estado – 
IGE). 

a) Redução do nº de processos pendentes 
(CAC/PCIC); 
b) Aumento do nº de auditores da IGE 
certificados. 

a) Nº = 8; 
b) Não disponível. 

a) Aumento de 30% do nº de 
auditores. 

a) Relatórios de atividades 
da CAC e PCIC; 
b) Relatórios da IGE. 

A CAC e PCIC contam com 
um número adequado de 
pessoal afeto à temática 
em questão. 

R.2.4. Capacidade 
institucional e técnica do 
Ministério Público (MP) 
reforçada para melhor 
representar o Estado no 
exercício da ação penal e 
salvaguarda da legalidade 
democrática para o 
acompanhamento das 
responsabilidades financeiras 
designadas nos relatórios da 
Câmara de Contas (CdC) e nos 
relatórios de investigação 
criminal. 

a) Aumento da percentagem de 
seguimento das descobertas relativas a 
responsabilidades financeiras pela Câmara 
de Contas, nomeadamente através dos 
seus relatórios de auditoria; 
b) Aumento da percentagem de relatórios 
analisados recebidos da CAC, PCIC e IGE; 
c) Aumento da percentagem de processos 
judiciais que culminam em condenações. 

a) a ser atualizado 
durante a fase de 
instalação do projeto; 
b) a ser atualizado 
durante a fase de 
instalação do projeto; 
c) a ser atualizado 
durante a fase de 
instalação do projeto. 

a) a ser definido durante a fase 
de instalação do projeto. 

a) Relatórios de atividades 
do Ministério Público. 

O Ministério Público conta 
com um nº adequado de 
pessoal com vista ao 
desempenho das suas 
funções. 
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R.2.5. Capacidade aumentada 
dos Atores Não Estatais e dos 
cidadãos para participarem 
em processos políticos e de 
supervisão das instituições 
públicas e da prestação de 
serviços públicos (através da 
iniciativa de Auditoria Social). 

a) Aumento do nº de relatórios de 
supervisão orçamental; 
b) Aumento da consciencialização pública 
sobre processos políticos e supervisão 
orçamental; 
c) Tomada de ações políticas após receção 
dos relatórios de Auditoria Social; 
d) Aumento da consciência e ações 
conjuntas entre organizações da sociedade 
civil em termos de auditoria social; 
e) Nº de contribuições por organizações da 
sociedade civil (que beneficiam de apoio da 
UE) relativamente a políticas e legislação 
relacionada com boa governação. 

a) Não existente; 
b) A ser definido durante 
a fase de instalação do 
projeto; 
c) Não existente; 
d) Não existente; 
e) A ser definido. 

a) A ser determinado durante a 
fase de instalação do projeto. 

a) Relatórios e inquéritos 
efetuados pelas ONGs e 
índices internacionais (Open 
Budget Iniatiative/ 
Worldwide Governance 
Indicators); 
b) Relatórios das atividades 
da Unidade de Auditoria 
Social; 
c) Inquéritos com enfoque 
na sociedade civil. 

O governo mantém o seu 
compromisso em 
promover valores 
fundamentais sobre 
democracia, estado de 
direito e direitos humanos. 
Não existem nenhuma 
mudança negativa no 
quadro legal 
relativamente à sociedade 
civil. 

R.2.6. Quadro regulamentar e 
capacidade profissional dos 
jornalistas melhorados para 
que estes possam 
providenciar informação 
imparcial, concreta e 
informada aos cidadãos. 

a) Conselho de Imprensa criado e 
operacional; 
b) Quadro legal regulatório para o setor dos 
media submetido; 
c) Pelo menos 30% dos jornalistas têm 
maior conhecimento sobre finanças 
públicas e capacidades de produzir notícias 
de cariz económico. 

a) Não existente; 
b) Não disponível; 
c) A ser definido. 

a) Sim. 
a) Relatórios da SECOMS; 
b) Linha de base e 
inquéritos. 

Não existem mudanças 
negativas em relação ao 
quadro legal que regula os 
órgãos de comunicação 
social. 
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DOA Anexo I.B.: Termos de Referência Indicativos da UIC 

Descritivo Funcional Coordenador Geral 

O/A Coordenador(a) Geral da Unidade de Implementação do Camões (UIC) assumirá a liderança da 
equipa do projeto. Este prestará assistência técnica na gestão institucional, estratégica e operacional 
do projeto, preparando e organizando as reuniões do Comité de Coordenação Técnica, bem como 
acompanhando a implementação do projeto. 

Compete ao/à Coordenador/a-Geral: 
• Liderar, coordenar e orientar nas matérias relativas à boa execução do projeto, de acordo 

com os procedimentos e obrigações definidas no Acordo de Delegação e nos procedimentos 
previstos no Manual Operacional do projeto;  

• Assegurar que as atividades do projeto são executadas de forma adequada, de acordo com o 
organograma definido e com os documentos contratuais, e em consonância com os 
procedimentos do Camões, IP; 

• Servir de elo de ligação entre o Camões, I.P. e as entidades timorenses; 
• Organizar reuniões periódicas com os detentores de interesse do PFMO para discutir a 

evolução do projeto, dificuldades encontradas e eventuais soluções para as mesmas; 
• Garantir que todos os procedimentos concursais são lançados de acordo com os 

procedimentos em vigor no Camões, I.P. 
• Supervisionar o trabalho da equipa de gestão local, bem como peritos afetos ao projeto; 
• Assegurar a boa qualidade dos produtos do projeto; 
• Monitorizar o cumprimento das metas definidas nos indicadores do projeto, em estreita 

articulação com a entidade de RbM&A e Camões, I.P.IP. 
• Preparar os relatórios de execução técnica e financeira conforme disposto no Manual 

Operacional do Projeto; 
• Manter contactos regulares com o Camões, I.P., e a Embaixada de Portugal em Dili sobre o 

estado de implementação do projeto; 
• Coordenar a preparação dos TdR para prestações de serviços no terreno; 
• Assegurar a articulação com a primeira componente do PFMO, de apoio orçamental. 

 

Descritivo Funcional do Gestor de Fundos  

O/A Gestor/a de Fundos será o principal responsável pela gestão financeira do projeto em Timor-
Leste. Reporta ao Coordenador-Geral, em articulação estreita com o assistente financeiro do 
Camões, IP em Lisboa. 

Compete ao/à Gestor/a de Fundos: 
• Apoiar o Coordenador-Geral nas suas funções de supervisão, preparação e acompanhamento 

das várias atividades planificadas; 
• Assegurar a gestão quotidiana de questões relacionadas com a gestão do Projeto e com a 

administração e finanças; 
• Apresentar propostas operacionais relativas à planificação, execução (incluindo procurement 

e contratação de peritos, bens, serviços ou obras), monitoria, reporting e medidas de 
adaptação/ alteração que sejam necessárias; 

• Apoiar o coordenador-geral nos processos de procurement e contratações, assegurando 
concretização dos respetivos procedimentos; 
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• Assegurar a gestão do orçamento local e respetivas(s) conta(s) bancária(s) associada(s), num 
quadro de transparência, prestação de contas e princípios de gestão de dinheiros públicos, 
em colaboração estreita com o Camões, I.P.; 

• Elaborar os relatórios e mapas financeiros, para prestação de contas ao Camões, I.P.; 
• Apoiar a gestão dos meios físicos e materiais adstritos ao Projeto; 
• Manter toda a documentação adstrita ao Projeto em perfeitas condições de organização, 

arquivo e contabilidade. 

 

 

 


